
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  

01 - 0229 / 2014 DE 	 2014 

PL 	01 - 0229 1 2014 	DE 	09/05/2014 

1  PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 EDUARDO TUMA 

EMENTA:  PREVÉ DIVULGAÇÃO PELAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS, DE VALORES ARRECADADOS E INVESTIDOS NO DESEMPENHO 

DE SUAS ATIVIDADES ECONÔMICAS. 
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CÃªARA MUNICIPAL DESAO PAULO
VEREADOREDUARDO TUMA

Projeto de Lei nº "» . fª.
'. waza/mw

“Prevê divulgação pelas concessionárias de
serviços públicos, de valores arrecadados e
“investidos no desempenho de suas atividades

** .” ' econômicas”.

A Câmara Municipal de São Paulo. D E C R E TA:

Art. lº. Toda concessionária de serviço publico municipal providenciará:

l - Divulgação permanente dos valores arrecadados com o desempenho de suas atividades
relativas à concessão, bem como dos investidos na-manutenção das respectivas instalações e
serviços;

ll — Trimestralmente, elaboração de relatório detalhado com os valores arrecadados e
investimentos realizados, que será:

(a) Publicado na Imprensa Oficial do Município; e
(b) remetido à Câmara Municipal. '

.

'
.

' 13

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. .
.

'ª'—t,

MMM zw
'

ÉEDUARDOTUMA
" VEREADOR
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-; r — 
Folha p0 	pro,-; 

Adelina 
RF 1004C5 

 

SA0 PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto pretende obrigar concessionárias de serviçbs públicos municipais a 
divulgarem, permanentemente, os valores arrecadados com o desempenho dé suas atividades 
relativas à concessão" publica municipal, bem como os investidos na .manutenção das 
respectivas instalações'e serviços, assim, verificar o quadro financeiro geral dessas empresas 
delegadas de serviços públicos.. 

Dada à importância desta propositura, cremos que contaremos com o apoio unânime da nobre 
Edilidade Paulistana que veremos, de pronto, este projeto prçsperar. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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• Folha 	 O Lt  
Proc. N°. 	.2 2 9  /  e't  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 229/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
wwmi.senado.00v.br ,  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brileoislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.567, de 8 de novembro de 2011, que regula o acesso a informação 
previsto no inciso XXXIII do art. 50, no inciso II do § 30  do art. 37 e no § 2° do art. 216 
da Constituição Federal, e dá outras providências; arts. 1°, 2° e 8°; 

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências; art. 31; 

- Lei Orgânica do Município, arts. 81 e 123 e seguintes; 

  

- Lei Municipal n° 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, de cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.946, de 4 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos; 

- Lei, Municipal n° 12.656, de 6 de maio de 1998, que dispões sobre a publicação 
mensal das compras, obras e serviços dos órgãos da Administração Direta e Indireta, 
e dá !outras providências; 

- Lei Municipal n°13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de serviços na página eletrônica da Prefeitura do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet; 

- Lei Municipal n° 13.513, de 15 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar relatório bimestral sobre a execução da 
coleta, tratamento e destinação final do lixo no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 	  
Proc. N°. 

Lívia Salomao Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.952, de 23 de março de 2005, que institui a prestação trimestral 
de contas, na esfera de cada Subprefeitura, por parte do gestor do Sistema Único de 
Saúde; 

- Lei Municipal 14.016, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre a apresentação de 
relatórios de execução orçamentária, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; especialmente art. 4°, inciso VIII; 

- Lei Municipal n°14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais; alterada pelas Leis n's 
14.482/07, 14.664/07, 14.669/08 e 15.380/11; art. 12; 

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
inter2net de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.990, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a aferição e 
divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de desempenho relativos à qualidade 
dos serviços públicos no Município de São Paulo de que trata a Lei n° 14.173, de 26 
de junho de 2006; 

O - Lei Municipal n° 15.198, de 18 de junho de 2010, que define a forma de 
apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta; alterado pelos Decretos n°s 50.542/09, 50.675/09 e 50.689/13; 

- Decreto Municipal n° 52.830, de 1 de dezembro de 2011, que reorganiza o Cadastro 
Municipal Único de Entidades do Terceiro Setor — CENTS; estabelece a 
obrigatoriedade de divulgação de todos os convênios, termos de parceria, contratos de 
gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com 
entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras, conforme previsto na Lei n° 
14.469, de 5 de julho de 2007, e dá outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 04  
Proc. N°.  2 	/  t L-f  

AbOU  
Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimento e outras providências correlatas para garantir o direito de 
acesso à informação, conforme especifica; alterado pelo Decreto n° 54.779/14; 

- Decreto Municipal n° 54.730, de 27 de dezembro de 2013, que fixa o valor dos 
preços de serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
alterado pelo Decreto n° 54.865/14; 

- Ato da CMSP n° 1.156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação 
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

- Ato da CMSP n° 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à Informação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 

- PL 316/02, que dispõe sobre realização de audiências públicas trimestrais sobre os 
gastos em saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 345/02, que dispõe sobre a realização de audiências públicas bimestrais sobre os 
gastos em educação no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PR 7/07, que acrescenta as letras "g" ao inciso II e "c" ao inciso VII do artigo 47 da 
Resólução n° 02 de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PR 10/07, que cria o Sistema de Transparência do Legislativo (STL), com os 
objetivos de prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes aos gastos 
realizados pelo parlamento; 

- PR 26/07, que institui Audiência Pública Trimestral de Prestação de Contas da 
Execução Orçamentária da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 452/07, que inclui artigo 4° e 5° na Lei Municipal n° 13.949/05, renumerando-se os 
demais (obriga o Executivo a encaminhar relatório de execução orçamentária aos 
Conselhos Municipais); 

- PL 508/07, que dispõe sobre a criação do Portal da Cidadania no Portal Eletrônico da 
Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 151/08, que dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução 
orçamentária que especifica; 

- PL 156/08, que dispõe sobre a disponibilização do Sistema NOVOSEO no sítio 
eletrônico da Prefeitura, na rede mundial de computadores, e dá outras providências; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 	 04'  
Proc. N°.  22 g/ 	 

Ltvia Salomâo Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

- PL 246/08, que dispõe sobre a criação de audiências públicas trimestrais para 
prestação de contas de cada Subprefeitura; 

- PL 399/09, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da 
Administração Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências; 

- PL 713/09, que acresce o inciso III ao art. 2° da Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 
2006, e altera a redação dos §§ 2° e 3° do art. 8° da Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 
2006, com a redação conferida pelo art. 1° da Lei n° 14.664, de 4 de janeiro de 2008, e 
dá Outras providências (organizações sociais); 

O 	- PL 72/10, que altera a redação do art. 2° da Lei n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, 
que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos 
municipais e dá outras providências; 

- PLO 1/11, que dá nova redação ao art. 209 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, acrescentando-lhe os parágrafos 1° e 2°, e dá outras providências; 

- PLO 11/11, que acresce os artigos 143-A e 143-B à Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 283/11, que dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em 
convenios destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais 
nas áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com 
transferência de recursos financeiros da Administração Pública no Município de São 
Paulo e dá outras providências; 

- PL 552/11, que dispõe sobre o envio, pelo Poder Executivo, de relatório da execução 
orçamentária à Câmara Municipal, e dá outras providências; 

- PLO 2/13, que acrescenta o artigo 75-A, do Título III, do Capítulo II, Seção IV, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo para garantir a transparência na atuação dos 
Secretários Municipais no uso das suas atribuições e dá outras providências; 

- PLO 5/13, que altera a redação do parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o 
inciso XII ao artigo 41, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 25/13, que estabelece diretrizes para o funcionamento do Serviço de Informações 
ao Cidadão e institui o SMS — Cidadão — Sistema de Comunicação de Denúncias; 

- PL 387/13, que estabelece diretrizes para instituição pela Prefeitura do Município de 
São Paulo do Sistema Municipal de Monitoramento de informações sobre o Sistema 
de Limpeza Urbana; 

PL 724/13, que institui o relatório de prestação de contas e de gestão no âmbito da 
Assistência e Desenvolvimento Social do Município de São Paulo; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	  
Proc. N°.  229/ 1  

02-4j  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROCURADORIA 

- PL 792/13, que cria a Plataforma Virtual para acompanhamento das obras da 
Prefeitura do Município de São Paulo; 

- PL 36/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de 
transporte público coletivo do Município de São Paulo, sejam concessionários ou 
permissionários, de disponibilizarem em meio de fácil acesso ao público seus 
comprovantes de custos com o Sistema; 

- PL 114/14, que dispõe sobre a publicidade e transparência na execução dos 
recursos públicos da saúde no município de São Paulo; 

O 	- PL 173/14, que dispõe sobre a aplicação dos princípios de publicidade, de 
transparência e de acesso às informações nos procedimentos de licitação no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 16 de julho de 2014. 

Marcella F o iacaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

— -- Regula o acesso-a informações previsto no inciso XXXIII 	 

do art. 52, no inciso II do § 32 do art. 37 e no § 22 do art. 

216 da Constituição Federal; altera a Lei n2 8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei n2 11.111, de 5 de 

maio de 2005, e dispositivos da Lei n2 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras provfidências. 

m de veto 

ento 

PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

12 Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal 

Aos, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso >0001I do art. 59  no  inciso II do § 3° 

• e no §  2° do art. 216 da Constituição Federal.  

rágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as 
Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
ntidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

lt 
1. 22 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que - 
, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 

subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convénios, acordo, ajustes ou outros 
ntos congéneres. 

ragrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela 
rsos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
te obrigadas. 

í. 32 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
=o e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 
des diretrizes: • 

observáncia da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

- utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

- fomento ao desenvohoimento da cultura de transparência na administração pública; 

- desenvolvimento do controle social da administração pública. 

I. 42 Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
lento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unida() registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação, destinação ou controle da informação;  

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada 
por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo dedetalhamento possível, 
sem modificações. 

Art. 52 É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62 Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 

-11 
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relatives à sua

r 
RicR3 2. 

organização e serviços; 	 P 

VI- informação pertinente à administração do património público, utilização de recursos público%IP açãcFr?.. 
contratos administrativos; e 	 E,. 	• ° 

3 
-a ax 

0 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações doç 

entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 	 t• O 
(O 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órI 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, obseneda a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72 O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá 
ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

VII - informação relativa: 
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VI - manter atualizad, à os informações disponíveis para acesso; 
• . 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefónica, 
com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n2 10.098, de 19 de dezembro de 2000,  e do art. 92  da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n2 186, de 9 de julho de 2008.  

	§ 42 Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na intemet a que se refere o § 	mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de 
informações relativas á execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei 

Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92 O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades dopoder público, em local com 
condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo á participação popular ou a outras formas de 
divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 12 desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e 
a especificação da informação requerida. 

§ 12 Para o acesso a informações de interesse público, aidentificaçâo do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 

§ 22 Os Órgãos e entidades do poder público detem tiabilizaraltemativa de encaminhamento de pedidos 
de acesso por meio de seus sítios oficiais na internei. 

§ 32 São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações 
de interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deterá autorizar ou conceder o acesso imediato à infogi çãcrg 

O 3" 
§ 19 Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou eki ada 13) 

que receber o pedido deterá, em prazo não superior a 20 (tinte) dias:  
.° 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a cern- 
. 
-a ip 

parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for 
que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão 
remessa de seu pedido de informação. 

"if 

"1  O disponha]. 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 
it) 

do seu conhecimento, o órgão ou OiTti 
ou entidade, cientificando o interessad 

c 

12 O acesso à informação previsto no caput não compreende as informaç 	referentes a projetos de 
e desenvoMmento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindhei'lá segurança dasociedade 

22 Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
:do o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 

A2 O direito de acesso aos documentos ou as inforrnaçõesneles contidas utilizados como fundamento 
la de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectito. 

19 A negatite de acesso ás informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no 
uando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta 

52 Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
nte a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

62 Verificada a hipótese presta no § 52 deste artigo, o responsátel pela guarda da informação 
a deterá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comproxem sua 

É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
o em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou 
eles produzidas ou custodiadas. 

12 Na divulgação das informações a que se refere o caput, deterão constar, no mínimo: 

registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
Je atendimento ao público; 

'registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

-&registros das despesas; 

- informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, 
o a todos os contratos celebrados; 

- dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras deórgãos e entidades; 

- respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

)2 Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 

computadores (intemet). 

.12 Os sítios de que trata o § 22 deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 

conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informaçãode forma objetive, 
lite, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

- possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
Os, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

= possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 
dna; 

- divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

- garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

r da 
.••• 
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22 O prazo retendo no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez)°, mediante justificativa 
da qual será cientificado o requerente. 

32 Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, 
3u entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
3r. 

49 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
te deterá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

52 A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
te. 

62 Caso a informação solicitada esteja disponítel ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual 
ã consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou 
pública da obrigação de seu fornecimento direto, salto se o requerente declarar não dispor de meios 

izar por si mesmo tais procedimentos. 

t 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salto nas hipóteses de reprodução 
nentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusixemente 
x:essário ao ressarcimento do custo dos serVços e dos materiais utilizados. 

:rágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da familia, declarada nos termos da Lei 

de 29  de agosto de 1983.  

1. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
r sua integridade, deterá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o 

:rágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
=, e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
ção do documento original. 

1. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa deacesso, por certidão ou 

Seção II 

Dos Recursos 

i. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
:do interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

lagrafo único. O recurso será dirigido á autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
ia, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

1. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
te poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

- a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
ificação; 

- os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não titerem sido 
os; e 

- estherem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

ÇbIll § 12 O recurso previ 	este artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de o menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22 Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão 
ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32 Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações; a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informaçãoprotocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 19 O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido as autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a 
decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectiva Comando. 

§ 22 Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e 
de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes 
Legislativa e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivas âmbitos, assegurado ao solicitante, em 
qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§19 (VETADO). 

§ 22 Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e 
ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectixemente, as decisões que, em grau de recurso, negarem 
acesso a informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999,   ao 
procedimento de que trata este Capítulo. 

CAPtruLo IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas queimpliquem violação dos 
direitos humanos praticada por agentes públicos ou amando de autoridades públicas não poderão ser o o dai 'Ti 
restrição de acesso. 	 < • 8 o 

r) 5 
Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justik nerri 

as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo EstEIL por- o 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado 
de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

pessoa fisica ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 	 "I) O 
-k 3 

N Z 
A c, 

e, portanto, ' 

é 
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pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território Oral; 

- prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do Pais, ou as 
iam sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

- pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

' - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econbmica ou monetária do Pais; 

- prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

I = prejudicar ou causar risco a - projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico ou tecnológico, assim 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

II - peqr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
a; OU 

III - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
-.das com a prevenção ou repressão de infrações. 

rt. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
ndibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta 
seda. 

12 Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
igoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

- secreta: 15 (quinze) anos; e 

- reservada: 5 (cinco) anos. 

22 As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
a e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

32 Alternativamente aos prazos previstos no § 12, poderá ser estabelecida como termo final de restrição 
;o a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
ação. 

42 Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
-ão tomar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

52 Para a classificação da informação em determinado graude sigilo, deverá ser observado o interesse 
la informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

- o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

rt. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informaçõessigilosas produzidas por 
!ãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento  

12 O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 

-.mio, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

22 O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a °bica de 
lar o sigilo. 

p o 

	

§32 Regulamento 	rá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 

	

informação sigilosa, de m 	a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação 
não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para 
que seus empregados, prepostos ou .representantes observem as medidas. e procedimentos de segurança das  
informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento) 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou 
de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 12 A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 
vedada a subdelegação. 

§ 22 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas 
'd" e "e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento. 

§ 32 A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reaveliaçáo de Informações, a que se rfere 1q m  
art. 35, no prazo previsto em regulamento. z "c3 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá serformalizada em df ão 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

ri* 

(1) 
21 Lu 

O 
3 
(24 

;.) 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina-oft 
final, conforme limites previstos no art. 24; e 	 is 

c 
IV - identificação da autoridade que a classificou. 	 CD 
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arágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo g(le sigilo da informação 
ada. 

rt. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridadeclassificadora ou por autoridade 
cemente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em regulamento, 
tas á sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
juramento) 

12 O regulamento a que se refere o caput deterá considerar as peculiaridades das informações 
as no exterior por autoridades W -iagentes publicos. 

22 Na reavellação a que se refere o c,aput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo 
ibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

32 Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como 
icial a data da sua produção. 

rt. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio à disposição na 
destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

- rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

- relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
os, bem como Informações genéricas sobre os solicitantes. 

12 Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
-m suas sedes. 

22 Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da 
grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

rt. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
;e, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

12 As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 

terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
ias a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas 
em; e 

- poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
mento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

22 Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 

32 O consentimento referido no inciso II do § 12 não será exigido quando as informações forem 
das: 

- à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
o única e exclusivamente para o tratamento médico; 

- à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em 
o vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

- ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - á defesa de direirOumanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42 A restrição de acesso á informação relativa á vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
intocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações 
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

§ 52 Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAI:47UL° V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

I - recusar-se a fomecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso á informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou 
informação pessoal; 

V - impor sigilo á informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato 
ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concementes apossíveis violações de direitos 
humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 12 Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção 
penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n2  8.112, de 11 de dezembro de 1990,  e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 

§ 22 Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 

improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n2-9  1.079, de 10 de abril de 1950,  e 8.429, de 2 de 
unho de 1992. 

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em Ártudede vínculo de 
natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sançõâê 

tf) 
I - advertência; 

II - multa; 
	

3 
arri 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 	 iu  O 

pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a admfiistrã  

tu 
c 
CD 

"D o 
queR 5- 

- 
o 

1•1 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 15



I - promover e propof Nulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, 
órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores 
e dos demais órgãos competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei r Lel  9.507, de 12 de novembro de 1997,  em relação à informação 
de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 12 A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação praxista no caput, deverá observar os 
prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22 No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32 Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42 As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no 
caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão 
ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente 
subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, deforma eficiente e adequada 
aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento dodisposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executiva Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento á cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

-0 
II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relaciai das8) 

transparência na administração pública; 	 AT 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração públicafederal, condi) 
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 	 -71 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações i itià 
implementação desta Lei. 	 iu  O 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oiteNta 
contar da data de sua publicação. 

e 
Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990,  passa a vigorá/ co 

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a adminise 	') pública, até que seja 
:a a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão seraplicadas juntamente com a do inciso II, 
:do o direito de defesa do interessado, no respectiva processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

22 A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
nento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
inciso IV. 

32 A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 
entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)dias 

ira de vista. 

i. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência 
ação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo 
,ão de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de 

,rágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se á pessoa física ou entidadeprivada que, em Àrtude de 
;e qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a 
a tratamento indevido. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

i. 35. (VETADO). 

12 É instituída a Comissão Mista de Reaeliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
ração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de Informações sigilosas e terá competência 

requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
parcial ou integral da informação; 

- reter a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação de 
nteressada, observado o disposto no art. 72 e demais dispositivos desta Lei; e 

- prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
ado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou á 
de do território nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no 

24. 

22 O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

32 A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 12 deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) 
Os a reaxeliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

42 A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
- no § 32 implicará a desclassificação automática das informações. 

52 Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
ção de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições 
i.  (Regulamento)  

1. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
ás normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

rt. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
;e Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Requlamentol  
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redação: 
	 o 

   

o 

   

"Art. 116. 	  

        

VI- levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento 
da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao 
conhecimento de outra autoridade competente para apuração; 

       

    

" (NR) 

        

            

i. 44. O Capítulo IV do Titulo IV da Lei n2 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 

"Art. 126-A.  Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativemente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita 
de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de informação 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública? 

1. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
ierais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 92 e 
o II do Capítulo III. 

1. 46. Revogam-se: 

a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005;  e 

- os arts. 22 a 24 da Lei n2 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

rt. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

rasília, 18 de novembro de 2011; 1902 da Independência e 1232 da República. 

       

:OUSSEFF 
uardo Cardoso 
liz Nunes Amorim 
de Aguiar Patriota 
:elchior 
=mudo Silva 
?ffmann 
to Carvalho Siqueira 
ihagas 
=io Lucena Adams 
ge Sobrinho 
Rosário Nunes 

         

to não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra 

        

             

             

             

             

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 17



Abt. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 2011  

Art. 52 O CIGA será integrado pelos titulares dos seguintes órgãos: 

I - Casa CM da Presidência da República, que o coordenará; 

II - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

III - Controladoria-Geral da União; 

IV - Ministério da Justiça; 

V - Ministério da Fazenda; 

VI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inoxeção; 

VIII - Ministério das Comunicações; 

IX- Ministério das Relações Exteriores; 

X- Ministério da Educação; 

XI - Ministério da Saúde; 

XII - Ministério do Esporte; 

XIII - Ministério do Meio Ambiente; 

XIV - Ministério da Integração Nacional; 

XV - Ministério da Presidência Social; 

XVI - Ministério do Desensolvimento Social e Combate á Fome; 

XVII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; e 

XVIII - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 

Parágrafo único. Os membros do CIGA indicarão seus respectivos suplentes. 

Art. 62 Fica instituído, no âmbito do CIGA, Grupo Executivo que terá como objetisos: 

I - elaborar a proposta do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto e submetê-la 
CIGA, no prazo e condições por este definidos; 

II - planejar, executar e coordenar processos de consulta, softados ao Plano 
Gosemo Aberto; 

cu 
m 5-  
" 

àape 
z 

A c, 
de Ação Naciaba 

c 

sobre Govemo Aberto. 

Art. 42 Compete ao CIGA: 

I - promover a difusão do Plano de Ação Nacional sobre Govemo Aberto junto à sociedade e aarticulaçâo 
intragosemamental para a sua implementação e execução; 

II - identificar os meios necessários à elaboração, implementação e monitoramento do Plano de Ação 
Nacional sobre Governo Aberto; 

III - apreciar as propostas que lhe forem submetidas pelo Grupo Executivo a que se refere o art. 69; 

IV - avaliar os resultados e propor alterações ou revisões ao Plano de Ação Nacional sobre Govemo 
Aberto; e 

V - aprovar parâmetros, métodos e práticas para sua implementação, coordenação, execução e aseliação 
do Plano de Ação Nacional sobre Govemo Aberto, quando necessário. 

Institui o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto 
e dá outras providências. 

PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea 'a", da 

00,  

CRETA: 

1. 19 Fica instituído o Plano de Ação Nacional sobre Gosemo Aberto destinado a prommer ações e 
que isem ao incremento da transparência e do acesso á informação pública, á melhoria na prestação 

;-os públicos e ao fortalecimento da integridade pública, que serão pautadas, entre outras, pelas 
s diretrizes: 

aumento da disponibilidade de informações acerca de atisidades gosemamentais, incluindo dados sobre 
desempenho das ações e programas; 

fomento à participação social nos processos decisórios; 

- estímulo ao uso de notes tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, que desem fomentar 
=o, fortalecer a gosemança pública e aumentar a transparência e a participação social; e 

- incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, e da utilização de 
ias que apoiem esses processos. 

I. 22 O Plano de Ação Nacional sobre GCARMO Aberto contemplará iniciatises, ações, projetos, 
=s e políticas públicas voltados para: 

o aumento da transparência; 

o aprimoramento da govemança pública; 

- o acesso às informações públicas; 

- a presenção e o combate à corrupção; 

- a melhoria da prestação de serviços públicos e da eficiência administratise; e 

- o fortalecimento da integridade pública. 

=rágrafo único. O Plano de Ação Nacional sobre Gomo Aberto deserá contemplar, prioritariamente, a 
de iniciatises, ações, projetos, programas e políticas públicas incrvedoras. 

1 39 Fica instituído o Comitê Interministerial Gosemo Aberto - CIGA com a finalidade de: 

orientar a elaboração, a implementação, o monitoramento e a aseliação do Plano de Ação Nacional 
,semo Aberto; 

- propor ações prioritárias a serem implementadas no curto prazo no âmbito do Plano de AçãoNacional 
rvemo Aberto; 

- promover a articulação intragosemamental necessária á execução das ações conjuntas, troca de 
cias, transferência de tecnologia e capacitação no âmbito do Plano de Ação Nacional sobre Governo 

- identificar ações de pesquisa e desensolvimento necessárias no âmbito do Plano de Ação Nacional 
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- coordenar a implementação e a execução do Plano de Ação Nacional sobrO.emo Aberto; 

- definir procedimentos para realização de estudos e levantamento de dados e informações essenciais 
aboração, implementação, coordenação e afiliação do Plano de Ação Nacional sobra Govemo Aberto; 

- monitorar e avaliar periodicamente a implementação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, 
entação do CIGA, e a ele reportar os resultados; 

I - coordenar a produção e a disseminação do material de divulgação sobre o Plano de Ação Nacional 
'temo Aberto; e 

pelo Grupo Executivo. 	O 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2011; 1902 da Independência e 1232 da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Jorge Nage Sobrinho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.9.2011 

II - proceder as alterações no Plano de Ação Nacional sobre GONeM0 Aberto ou à sua revisão, e zelar 
;ão dos parâmetros, métodos e práticas, em cumprimento ao disposto nosincisos IV e V do caput do 

t 72 O Grupo Executivo será integrado pelos Secretários-Executivos dos seguintes Órgãos; 

Controladoria-Geral da União, que o coordenará; 

- Casa Civil da Presidência da República; 

- Secretaria-Geral da Presidência da República; 

- Ministério da Fazenda; 

e 

- Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 	(Redação dada pelo Decreto de 12 de março de 

I - Ministério das Relações Exteriores; e 	(Redação dada pelo Decreto de 12 de março de 2013)  

II - Ministério da Justiça 	(Incluído pelo Decreto de 12 de março de 2013) 

12 Cada membro do Grupo Executivo indicará até três suplentes, observadas as respectivas áreas de 
no âmbito do Plano, cujas atribuições deverão manter conformidade com os objetivos deste Decreto. 

22 O Grupo Executivo convidará para participar de suas reuniões representantes dos demais dirgãos 
es do CIGA sempre que necessário para a discussão de políticas, programas, projetos ou matérias 

-dos com suas respectivas competências institucionais. 

32 Poderão ser constituídos, no âmbito do Grupo Executivo, grupos de trabalho temáticos destinados 
io e à construção de propostas sobre temas específicos abrangidos por este Decreto. 

It. 82 A estratégia de elaboração do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá prever a 
o de consultas para manifestação de movimentos sociais, instituições científicas e demais entidades e 
interessados. 

rt. 92  O CIGA e o Grupo Executivo poderão convidar para participar dos seus trabalhos representantes 
os e entidades, públicas ou privadas, além de especialistas, peritos e outros profissionais, cujos 
!lentos, habilidades ou competências possam contribuir para o cumprimento dos seus objetivos. 

rt. 10. A participação nas instâncias colegiadas instituídas neste Decreto será considerada serviço 
élexente, não remunerado. 

11. O apoio administrativo e os meios necessários á execução dos trabalhos do CIGA e do Grupo 
o serão fomecidos pela Controladoria-Geral da Unido. 

rt. 12. As instituições da administração pública federal fornecerão informações necessárias à elaboração 
rentação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando solicitadas, de forma justificada, 

o 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Proc. N°. 	2 	/ 

 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N° 8.987. DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.  

Mensagem de Nmto 
Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 

Texto compilado 	 prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 9.074. de 1995) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos 
reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e 
pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das 
diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se 
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo 
determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco. 

Art. 32  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela 
delegação, com a cooperação dos usuários. 

Art. 42 A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada 
mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

Art. 52  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da 
outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 
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L8987consol 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo OrátilãOf g-stÀ60 ue I ra 

obrigações tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei n 1.1d6, de  
20051 

Capítulo VII 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 

Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e 
do contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da 
concessão; 

VII - izelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, 
promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em 
que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os 
bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de 
poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação; 

XI - incentivar a competitividade; e 

O XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à 
administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de Órgão técnico do poder 
concedente ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma 
regulamentar, por comissão composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos 
usuários. 

Capítulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

I - prer tar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; M
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Proc. N°. 	2- 2.1 rit 
iii s 	- 

gueirp 111k- prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos W iits-á.fiffichá) 
contèãto; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos 
equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme 
previsto no edital e no contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los 
adequadamente; e 

VIII - aptar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas 
pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação 
entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente. 

o 

o 

Capítulo IX 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na 
prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar 
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 1 2  Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares 
será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo 
de seu direito à indenização. 

§ 22 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo 
de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será 
devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos 
praticados r durante a sua gestão. 

Capítulo X 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

I - advento do termo contratual; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 
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48-6847tle-2003-) 	 Revogado pela Lei n° 11.668. de 2007).  

19/5/2014 L9074CONSOL 	 Folha 	 p2  
Proc. N°.  .2d cL/ iq  

Presidência da República 	Lívia Salorneo Nogueira 
RF 11.274 Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995.  

Mensagem de xeto 

Texto compilado 
Estabelece normas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públicos e dá 
outras providências. 

Conversão da MPv n° 1.017. de 1995 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

  

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

o 

  

Art. 12 Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber, de permissão, nos termos da Lei n2 8.987 
de 13 de fevereiro de 1995,  os seguintes serviços e obras públicas de competência da União: 

I - (VETADO)  

II- (VETADO)  

III - (VETADO)  

IV - vias federais, precedidas ou não da execução de obra pública; 

  

V - exploração de obras ou serviços federais de barragens, contenções, eclusas, diques e irrigações, 
precedidas ou não da execução de obras públicas; 

(abzunktintledgdis 	 - Vigência encerrada) 

O VI - estações aduaneiras e outros terminais alfandegados de uso público, não instalados em área de porto 
ou aeroporto, precedidos ou não de obras públicas. 

VII - os serviços postais. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998) 
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Folha 	 2)  
Proc. N°._•201._ 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha 	  
Proc. N°. 	ZZ,€t / 19  
	AdA) 
1 (via 	 Nogueira 

RF 11.274 

  

  

   

IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 
turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 

V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO 1 .  
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
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Folha 	 Lt 
Proc. N°. 	22d/ 
	3 Lívia Saion~  Nogueira 

RF 11.274 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

I - administração 
Prefeito, Secretarias, 
auxiliares, previstos em 

I - administração 
fundações, empresas públ 
outras entidades dotadas 

direta, integrada pelo Gabinete do 
Subprefeituras e demais órgãos 

lei; 
indireta, integrada pelas autarquias, 
icas e sociedades de economia mista, e 
de personalidade jurídica. 

).arágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãds equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

1° - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal. 

S 2° - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

i(Parágrafo único renumerado para S 2° e S 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

S 1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o' Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

.§ 2° - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; M
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	42 	J5  Folha  
Proc. N 	 

	

62- 0 	  

interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) cliana at
4

ews2 Nogueira 
certidão de atos, 	contratos e decisões, 	sob pengF 1dE 74  1 
responsabilidade do servidor que retardar a sua expedição. 

Art. 121 - Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de 
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no 
Diário Oficial do Município, o valor da remuneração dos seus 
cargos, empregos e funções, o número de servidores e 
fun4onários ativos e inativos e quadros-resumos da composição 
de servidores segundo as faixas de remuneração. 

Art. 122 - Nas repartições públicas municipais, inclusive 
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município, 
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em 
lugar visível ao público quadro com nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho. 

CAPÍTULO V 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art. 123 - Os serviços públicos constituem dever do 
Município. 

Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 

O 	privadas; II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

§ 1 °  - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no § 1°, prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão. 

o 

bens 
3° - O disposto neste artigo não impede a locação de 

ou. 	nn- 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Folha 	 eg  
Proc. N0. ?J 111  

Lívia SaloIi1 	Nogueira 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e glfinr 4  
prestação de serviço público. 

Art. 127 - A paralisação das obras públicas iniciadas 
dependerá de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - a política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

.5 10  - O disposto neste artigo não inibe a administração 
direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público. 

§ 2° - O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que 
constatado que sua execução não atenda às condições ,  
estabelecidas no ato de permissão ou contrato de concessão. 

Art. 129 - As licitações e os contratos celebrados pelo 
Município para compras, obras e serviços serão disciplinados 
por lei, respeitadas as normas gerais editadas pela União, os 
princípios da igualdade dos participantes, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo do interesse público e dos 
que lhe são correlatos. 

1 °  - A legislação ordinária estabelecerá limites 
diferenciados para a realização de licitações pelas unidades 
descentralizadas da administração municipal, bem como os casos 
de dispensa e inexigência de licitação. 

§ 2 °  - As obras e serviços municipais deverão ser 
precedidos dos respectivos projetos ou estudos ainda quando se 
tratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sob pena de 
invalidação de contrato. 

CAPíTULO VI 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E FINANCEIRA 

SEÇÃO I 
DA TRIBUTAÇÃO 

Art. 130 - Compete ao Município instituir: 

I - os impostos previstos na Constituição da República 
de competência municipal; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia, ou 
utilização efetiva ou potencial de serviços públicos de 
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19/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	 Folha 	' 
Proc. N°. 	fl9/  t  

Câmara Municipal de São Paulo 

ira 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11318  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°11.318 21/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a obrigatoriedade de publicaçao, pelo Executivo, do cronograma fisico-

financeirá das obras contratadas pela Administraçao Direta e Indireta, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°332/1992 (ver documento) 
Autor(es): Arnaldo Madeira 
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Proc N°.  r  01-41  t  Folha 	 

Lívia Salomão NCjueira 
RF 11.274 

• 
LEI N9 . 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO. DE 1992 
(Projeto de, Lei n9 . 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira)" 

.Determina a .obrigatoriedade de.. publica-
ção, pelo Executivo, • do cronograma fiei 
ço-financeiro das obras contratadas pedi 
Administração Direta e Indireta, e dá ou-' 
tras providencias. • 	. • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, P refeita do. Municipió de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe. são conferidáá por lei. ' 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem 
bro de 1992, decretOU,é eu promulgo a seguinte lei: 

' 	- Ate so 109 (decimo) 	dia útil 
após O .final de-cada ano, o Executivo publicará, no Dia- 
rio' Oficial do Município, o cronograma físico-financeiro 	. 
das obras Públicas Municipais contratadas.-.. 

Parágrafo único -'0 Executivo deverá pu-
blicar, ate 10 . (dez) dias úteis após a assinatura do Cón 
trato, correspondente, o cronograma físico-financeiro &ta 
obras que tiveram o.procedimento licitatório iniciado após 
o encerramento do ano. . 
• Art. 29 - A cada trimestre, ate o 109 .  (de 
cimo) dia útil do mes subsequente, deverá o . Executivo, -  • 
com-relação às obras referidas-no artigo 19 desta lei, pu 
blicar,. no Diário Oficial do Município: 

- o estágio em que se encontram, assim. - 
como alterações de cronograma e valor, contratual; 

• II - o número e valor dos empenhos do tri-
mestre, assim como, valor e data dos respectivos pagamen-', 
tos;" 

III - o número do processo.administrativo; 
IV - a natureza da obra:. 
V - a localização da obra; 
VI - o setor administrativo responsável pà 

lo seu acompanhamento'e fiscalização. 
Art. 39 Para'os efeitos desta lei, cozi-. sidera-se: . 

• I obra: o.trabalho de engenharia defini . 
do 'no inciso III do artigo 49 da Lei n9 10.544, de 31 de" ' 
maio de .1988; 

. : 'II --natureza-da obra: o resultado-do 
'

tra- 
balho de engenharia, conforme especificado no dispositivo 
legal citado no inciso anterior. . 

. Art. 49 Ficam dispensadas das exigências• 
previstas nesta. 	as' obras Contratadas por Convite .... 	• 

Art. 59 - As disposições. desta lei ardi-
cam-se, no'que couber, às obras da Administração Indireta.. 

• Art. 69 - O Executivo regulamentará a pre 
sentelei ;no cille~no Premode. 30 (trinta)di"-cl'i.— sua publicação.. 

. •Art. 79 Esta lei entrará em vigor -na da 
ta de suaspublicação, revogadas as disposições ; em contrá- 
rio.• • 

• • . 	. 
PREFEITURA poSuNICrao DE SÃO PAULO, aos 21 de demadro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA. ERUNDIMA DE SOUSA, PREFEITA 	• 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos . 
•AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário"das Finanças 
Publicada na Secretaria do •Governo Municipal, em 21 de 
demnn de 1992. 	 . 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do' Governo • 
Municipal 	• 
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19/5/2014 	 Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 .2-91  

Proc.".. 	Z.24  
Folho 	  

Lívia ::Jaiomdo Negueira 
RF 11.274 Base de dados : legis 

Pesquisa : 11946  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 11.946 04/12/1995 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Disciplina o acesso da populaça° a informaçoes, documentos, listagens, registros e 

processos administrativos. 
Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 
complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - O Tribunal de Justiça do 

Estado de Sao Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim de declarar 
a inconstitucionalidade dos arts. 2 0, 3o, 40, 5 0, 6 0 e 7 0  desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 
43 c. 1. 
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F6lha 	 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

!  LEI Mil 11.946 DE •4 DE DEZEMBRO DE 1995;  
(Projeto de Lei roll 645/93) - 

. 	: (Vereador italo Cardoso) 
• • 

Disciplina. o acesso 	da 
população a 	informaç5es, 
documentos, listagens, :re- 
gistros'e processos ..  'admi- 
nistrativos. 

1 
• 

M 	
.

iguel'ColasUonno, Presidente 'da Câmara Municipal 
de SZo Paulo, faz saber que a amara Municipal da S3o 
Paulo, de acordo com o 1'72 do artigo 42 'da Lei Orgânica 
do Minictpio de.Slo Paulo, promulga aeuzguirite 

• 
Art. 12 - Fica assegUrado o aCesao de qualquer 

interessado a informadas, documentos,. registros, 
listagens, processas administrativos e assemelhados,: no. !: 
âmbito:da,Aciministração tDireta, Indireta; Autárquica e.' •• 
FundacIonal do Município de São Paula. 

. 	'parágrafo único ,- fleputa-se, interessado qualquer' 
cidadZo e qualquer entidade civil legalmente constituída, ..r 
que declare e- justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento dai informades e. papéis acima referidos, 
paraldefese dó.Interesse difuso. direito próprio .ou 
coletivo e esclarecimento de situações de 'interesse • 
pessoal. 	. 	 • 

,Art. . 22 O requerimento ' para Obtenção das. 
inforMaçAes deverá ser dirigido ao servidor que .as 
detiver, podendo ter formulado oralmente ou por escrito 
paiol' próprio interessado,' ou por meio de advogado 
regularmente.constituido. 

,Art. 39 . 7'As informações e esclarecimentos deverão 
ser prestados' por escrito, no prazo de até 10 (dez) dias. 

Art. 49- Para obter Vista dae.documentos, registros, 
listagens' e processos 'administrativos, o interessado 
deverá formular pedido oralmente' ou. por escrito, podendo 
ser.representadcr.por.*dvogado regularmente constituída.

a!1.20 'pedido. deverá ser•feito diretamente ao 
eervidorgib.-Uocal onde' se encontrem os doéuMentos, 
registros, 4lstagens ou.processos administrativos, aos. 
.:quaii'ee ~Ira. • 

,522A -vista, •quando deferida, dar-se-á sob 
observação do servidor responsável pelos processos 'ou 
documentos solicitados, :no próprio . local onde se- 

• 
lArt.'512 - O indeferimento do:'pedido de vista ou .  de' 

informações .deverá* ser entregue 	por escrito ao 
interessado, 	mediante 	protocolo, 	COM ir 	devida 
juatificativa. . 	• 

iArt. 	- O interessado poderá solicitar cópias 
reprográficas'dos documentos referidos nesta lei, Por 
escrito e mediante .o recolhimento de taxa a ser. fixada 
pelo Executivo. • . • 

Art. 7g . - A sonegação . das Informações e 
esclarecimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao 
superior hierárquico do .servidor,. a quem competia 
fornecê-las,' para as devidas providências.. • 

82.- O Executivo regulamentará a presente' lei, 
no prazo de 30 (trinta) dias. ; a'contar da data de sua 
publicacão. 

Art. 92.- As despesas decorrentes da•execução. •desta 
lei CorreçZo' por ..conta das'. dotadas 'orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art.-12 -'Esta lei entrará em vigor na data de .sua 
publicação,' revogadas: as disposiçaesem contrário. . 

!adura Municipal..de:SZo Paulo, '04 .de dezembro de' 

19952 	 • 	• • 	• • 

• 

• 	 • 	. 

• O Presidente, - 
Miguel•Colasuonno • 

Publicada na Diretoria Geral d* Câmara Municipal de São 
Paulo', em 04 'de dezembro de £995. •• 

• O 'Diretor. Geral, 
Carlos Borromeu- Tini 

' 

• Ação Direta de Inconstitucionalidade te. 32.612.0/2. 
. Acórdão, corri treinsito em julgado, do E Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, julgou proggkaja 
ggin a demanda, para o ffin de declarar a 
inconstitucionalidade dos artigos 2*., 	6". e r. da 
Lei blunirÀpal te. 11.946, de 04 de dezembro de L995, que 
disciplina o acesso da população a informações, 
documentos, 	listagens, 	registras e processos 
administrativos. 
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19/5/2014 	 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	  
Proc.  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12656  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueb 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 12.656 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a publicaçao mensal das compras, obras e serviços dos orgaos da 

Administraçao Direta e Indireta e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 438/1993 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salom o Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.656 

D spõe sobre 
Administração 

- DE 6 DE MAIO DE 1998 

a publicação mensal das compras, obras e serviços dos órgãos da 
Direta e Indireta, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 438/93, do Vereador Adriano Diogo) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Os órgãos da Administração Direta e Indireta deverão publicar relação no Diário 
Oficial do Município de São Paulo, até o décimo dia do mês subseqüente, contendo 
todas as compras efetuadas no mês anterior. 
§ 10  A relação das compras deverá especificar o material comprado, a empresa 
fornecedora, o valor da compra, o número do empenho, o prazo do fornecimento e as 
condições de pagamento. 
§ 20  A relação das compras deverá especificar as alterações contratuais relativas a: 
I - prazo de fornecimento; 
HL- condições de pagamento; 
III - reajuste de preços. 
Art. 20  Os órgãos da Administração Direta e Indireta deverão publicar relação, no 
Diário Oficial do Município de São Paulo, até o décimo dia do mês subseqüente, 
contendo todas as obras e serviços contratados no mês anterior. 
Parágrafo único. A relação das obras e serviços deverá especificar a obra ou serviço 
contratado, a empresa ou profissional contratado, o valor e o prazo do contrato, a 
dotação orçamentária onerada e as condições de pagamento. 
Art. 30  Os órgãos da Administração Direta e Indireta deverão publicar relação, no 
Diário Oficial do Município de São Paulo, até o décimo dia do mês subseqüente, de 
todas as obras e serviços em execução no mês anterior, com valor igual ou superior a 
duas mil Unidades Fiscais do Município. 
Parágrafo único. A relação das obras e serviços em execução deverá especificar as 
alterações contratuais relativas a: 
I-I, prazo do contrato; 
IIt- condições de pagamento; 
III - reajuste de preços. 
Art. 40  Os órgãos da Administração Direta e Indireta deverão publicar relação, no 
Diário Oficial do Município de São Paulo, até o décimo dia do mês subseqüente, 
contendo todas as compras ou alienações de imóveis realizadas no mês anterior com 
valor igual ou superior a duas mil Unidades Fiscais do Município. 
Parágrafo único. A relação das compras ou alienações de imóveis deverá conter a 
descrição do imóvel, a sua localização, o valor da compra ou alienação e as condições 
de pagamento. 
Art. 50  Os órgãos da Administração Direta e Indireta encaminharão à Câmara 
Municipal de São Paulo os editais das licitações de obras, serviços, compras, 
afenações, concessões e locações, com valores iguais ou superiores a duas mil 
Unidades Fiscais do Município de São Paulo, em até quarenta e oito horas após a 
instauração do procedimento licitatório. 
§ 10  O edital, a ser encaminhado à Câmara Municipal de São Paulo, será composto por 
todas as peças entregues aos licitantes. 
§ 	O edital será encaminhado à Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo, 
que o remeterá à Comissão Permanente pertinente e à Comissão de Finanças e 
Orçamento. 
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.)írla 

LIvia swornão Nogueira 
RF 11.274 

Art. 60  O disposto nesta lei aplica-se à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo. 
Art. 70  O Prefeito regulamentará esta lei em trinta dias após a sua publicação. 
Art. 80  As despesas, decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

o 

33  
z 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 35



19/5/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 
Proc. N°. 

  

	Livia oaiom o Nogueira 
RF 11.274 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13226  

Total de referências : 1  

   

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.226 27/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a inclusa° de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na 
pagina eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°161/2000 (ver documento) 
Domingos Dissei 
Decreto no 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 
Proc. N°. 	Z Zn/ 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Disse' -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem: como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 2° - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dadOs sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 10 1'- Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 2°- Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3° 1 - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40. - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3° - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publ cada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI CoETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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19/5/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 Folha 	 
Proc. N°. 

  

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

    

Lívia Salomão NoginiTFET 

Base de dados : legis 
	 RF 11.274 

Pesquisa : 13284  

Total de referências : 1  

1/1 
LEI N°13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Eliseu Gabriel 
Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA /  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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Lívia -"afornác..-Nogueira 
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Folha 
Proc. 

LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solic tar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2°H São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30 H A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - cOnstituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - 'documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2° - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 30  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
detido recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - o acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual 'constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III -,lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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3 8 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

§ 10 r  A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  r  O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30 r  O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZAIREGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.274 

1915/2014 	 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13381  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.381 25/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na 

rede de computadores intemet. 
Projeto: Projeto de Lei N°162/2001 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo. 
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Folha 
Proc. : 

Lívia Sa.oinac., 
RF 11.274 

LEI ,N 0  13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores intemet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art.11 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores Internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 10  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 29 - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art.' 20  - (VETADO) 
Art.30  - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art.;40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de Computadores intemet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° 	 Executivo 	 
Art.'2 0  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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RI 11.274 

março de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo Proc. 	Z2e1LIM- 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13513  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI N°13.513 15/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar relatorio bimestral 

sobre a execuçao da coleta, tratamento e destinaçao final do lixo no Municipio de 
Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°599/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Apolina rio 
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Folha 	 43  
Proc. O 	

11,11  /9  
	J--4J 	 
Lívia Salomão i.ogueira 

RE 11.274 

LEI No 13.513, DE 15 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 599101, do Vereador Carlos Apolinario - PGT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar relatório bimestral 
sobre a execução da coleta, tratamento e destinação final do lixo no Município de 
São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1? - O Executivo deverá enviar aos Vereadores em exercício, a cada bimestre, contado 
a partir da promulgação desta lei, relatório que informa sobre a execução de coleta, 
tratamento e destinação final do lixo do Município. 
Art. 2? - O relatório de que trata o "caput" do artigo 1 0  da presente lei deverá conter as 
seguintes especificações: 
a) quantidade de lixo coletado; 
b) discriminação do lixo de acordo com sua origem; 
c) os locais de destinação de cada lixo; 
d) custo da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou destinação final do lixo; 
e) o processo de tratamento e/ou destinação final; 
O locais de destinação final (inclusive dos resíduos dos incineradores). 
Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações , 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4? - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de Sá Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO ,SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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19/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	 Folha 	 `4  

Proc. :\ j°._ 229 .1  19  

L 	6L4k)  
Câmara Municipal de São Paulo 

ira 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13949  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.949 21/01/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disp5e sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução 

orçamentárias, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°293/2004 (ver documento) 

Autor(es): Odilon Guedes 

[ 13_Êçk ] 
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Folha 	
i/ 5 

Proc. : 	 / 	 

Ack)  
Lívia Sa:omao ojueire 

RF 11.274 

LEI No 13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(PrOjeto de Lei no 293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo divulgará o projeto de lei orçamentária pela Internet em até 
15 t(quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária. 
Art. 2° Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o' Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no mínimo, 
discriminações por Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ 10  Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças. 
§ 20  A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente. 
§ 30 Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atulalizado, empenhado e liquidado. 
Art. 30  Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão 
diviilgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal. 
Are. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em , 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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19/512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	 Folha 	 4‘. 
Proc. : ;'). 	azei'  ( Li  

Câmara Municipal de São Paulo 
---r-- 	ki-Aski 	

. 
viu% ..-:..4......."...a0 •,...,jueíra 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 13.952 23/03/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a prestação trimestral de contas, na esfera de cada Subprefeitura, por parte 

do gestor do Sistema Único de Saúde. 
Projeto: Projeto de Lei No 482/2003 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 

[ 1,_Eaá ] 

o 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13952  

Total de referências : 1  
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Proc... : -2 . 	2.2 

Lívia :.szacrnáo Nojueira 
RF 11.274 

LEI 13.952 DE 23 DE MARÇO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 482/03) 
(VEREADOR GILBERTO NATALINI - PSDB) 
Institui a prestação trimestral de contas, na esfera de cada Subpre feitura, por parte do 
gestor do Sistema Único de Saúde. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art.11 0  O gestor do Sistema Único de Saúde, na esfera de cada Subprefeitura, 
apresentará, trimestralmente, ao conselho de saúde correspondente e em audiência 
pública, para análise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo, dentre outros, 
dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados, as auditorias concluídas ou 
iniciadas no período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede 
assistencial própria, contratada ou conveniada. 
Art.!20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias o 	a contar de sua publicação. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 24 
de março de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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LEI No 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

   

 

o 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 10  A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 20  Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação. 
Art. 20  O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 30  O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
Públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a') pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
pos DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 	" 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
VI- a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 10  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0 , o prestador de 
serviço públicodeve oferecer aos usuários acesso a: 
I atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII'T informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
docUmento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 

-. 1 banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
'licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
ser-viço público: 
I - Urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III J igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - I  cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII -I fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII .  - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX H manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art.! 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1? Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2? Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art.! 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
vis+rdo à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
V - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DOI PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art1 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art1 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art1 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art: 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em 	de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art l  13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II 2  4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III r 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V H5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI 7 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VIII- 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da lInstauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0, devendo conter: 
I - á identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II -; o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III L informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§, 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 

fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Eia Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
phazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 

Ondições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
no-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
Manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I I- o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
IH canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§' 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I I- a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
dá carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : le9ls 

Pesquisa : 14132  

Total de referências : 1  

    

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.132 24/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
Projeto de Lei No 318/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.453/2006 - Regulamenta os arts. 5 0  e 8 0  deste Decreto.; (ver 
documento)  
Decreto no 47.544/2006 - Regulamenta o §3 0  do art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos nos 
47.012/2006, 47.453/2006 e 47.544/2006.; (ver documento) 
Decreto no 52.858/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações 
anteriores. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
- Decreto no 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de 
interesse público, com base na Lei Federal no 9.790/1999, que regula a qualificação 
de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 17/04/2007, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do 
Partido dos Trabalhadores com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta 
Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4. 
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4 0  ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.380/2011 - Altera o caput do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ 13.asK ] 
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LEI No 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
áociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 20  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. lo 
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 	. 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
Membro da entidade; 
D l  previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qUalificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
dá art. 1 0  desta lei há mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 3 0  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 

- os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

- o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto; 

o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: 
I fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II I- aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IVi- designar e dispensar os membros da diretoria; 
VI, fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VII- aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de lobras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisar da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 
§ 1? É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal no 9.648, de 27 de maio de 1998. 
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§ 20  O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
§ 3 0  A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 60  O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°. 
Art. 70  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II 1- estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de li  qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 80  O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 10  A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II Ir um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificação. 
§ 20  A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao exercício financeiro. 
§ 30  Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caput". 
§ 40  A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 
§ 50  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação. 
Art. 90  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tornarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tr bunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0  desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 

§Art:12.10 balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 10  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 20  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 30  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 1 0  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 20  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária 
de direção e assessoria. 
§ 30 O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem. 
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do§ 30  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas 
da' União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica 
de âmbito municipal. 
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Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 10  IA desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 20  Á desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3 0 , incisos I a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçã 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 
fundação de São Paulo. 
J00 SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo 

o. 
janeiro de 2006, 452 0  da 

janeiro de 2006. 
Municipal 
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LEI No 14.482, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 455/03, dos Vereadores Carlos Neder - PT, Claudete Alves - PT, 
Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, Natalini - PSDB, Paulo Frange - PTB e Rubens Calvo 
- PSB) 
Altera a Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  A ementa da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Iristitui o Programa de Prevenção e Assistência Integral às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
Art. 2o O art. 1° da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 13  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme." 
Art. 3o O art. 4 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 4° A Prefeitura Municipal garantirá: 
I 2  cobertura vacinai completa, definida por especialistas, a todas as pessoas com 
anemia falciforme, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando 
à Prevenção de agravos; 
II o fornecimento de toda medicação necessária ao tratamento, que não poderá 
sofrer interrupção. 
Parágrafo único. No caso de falta de medicamento na rede municipal de saúde, fica o 
Poder Público obrigado ao ressarcimento, à pessoa portadora da anemia falciforme, 
dos gastos realizados com a medicação preconizada." 
Art. 40  O "caput" do art. 5 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 50  Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas e 
exames laboratoriais decorrentes." 
Art. 5o O parágrafo único do art. 7 0  da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
Parágrafo único. Fica assegurado o tratamento integral às gestantes que venham a 
sofrer aborto incompleto durante a gestação, em decorrência dessa doença." 
Art. 60  O art. 11 da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. Às pessoas com anemia falciforme, fica assegurada pela Prefeitura a 
assistência integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial 
especializado, dotadas dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessários 
para um atendimento de boa qualidade." 
Art. 7o O art. 5 0  da Lei no 14.132, de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação 
de' entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada 'como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas às mencionadas em seu art. 10. 
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§ 30  A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo 
seletivo quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 
§ 40  O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo." (NR) 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
cóntados da data de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N0  14.664, DE 4 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  142/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
A tera dispositivos e acresce os arts. 7 0-A, 70-B e 70-C à Lei n 0  14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
organizações sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Os arts. 1°, 6°, 8° e 14, todos da Lei n 0  14.132, de 24 de janeiro de 2006, 
que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 . O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às 
áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos 
nesta lei. 

"Art. 6° 	  
§11 0. O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal 
da respectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que 
trata o art. 7 0-A desta lei e o Secretário Municipal de Gestão. 
§120 . O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Internet, 
através da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, devendo ainda 
constar da divulgação, obrigatoriamente, o nome e qualificação dos integrantes da 
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social." 
"Art. 8°. Sem prejuízo do disposto no art. 7 0-A desta lei, o Secretário Municipal ou a 
autoridade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a 
organização social no âmbito de sua competência. 
§11 0 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas 
de notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo: 
I dois membros da sociedade civil; 
II - três membros do Poder Executivo. 
§ 20 . A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, 
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse 
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo 
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da 
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 
§ 30 . Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda 
analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e 
disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de 
São Paulo. 
§ 40 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário 
Municipal competente ou à autoridade supervisora da área de atuação da organização 
social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7 0-A desta lei, relatório 
conclusivo sobre a análise procedida. 
§ É°• O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização." 
"Art. 14. 	  
§ 40 . Incluir-se-ão nos bens de que trata o § 3° deste artigo os bens móveis e imóveis 
de outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão, 
haja previsão expressa no respectivo instrumento." 
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Art. 29. A Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida dos arts. 7 0-A, 70-B e 7o-
C, com a seguinte redação: 
"Art. 7 0-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente, 
Comissão de Avaliação, com a atribuição específica de analisar os termos da minuta de 
contrato de gestão, previamente à assinatura do ajuste. 
§ 10 . A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a 
seguinte composição: 

no caso das atividades relacionadas à área da saúde: 
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
contratos de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e 
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação; 
II - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação: 
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Esportes e Lazer ou pelo Prefeito; 
6) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e 
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação. 
§ 20  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação." 
"Art. 70-B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de 
esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de 
gestão com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos: 
I - dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei no 13.718, de 8 de 
janeiro de 2004; 
II - de agremiações desportivas de natureza privada, na condição de colaboradoras. 
Pprágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização 
das atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão." 
"Art. 70-C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretário 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das 
unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais 
parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata 
esta lei, nos termos do disposto em seu art. 16." 
Art. 30 . Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, com as 
denominações, referências de vencimentos, formas de provimento e lotação indicadas, 
os cargos constantes do Anexo único, Tabela "A", desta lei, que passam a integrar o 
Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei no 11.511, 
de 19 de abril de 1994. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 3 12  serão cobertas 
com a extinção dos cargos relacionados no Anexo único, Tabela "B", desta lei, 
pertencentes ao Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se 
refere o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005. 
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único a que se referem os ativos 3' e 40  da Lei no 14.664, de 4 de janeiro de 2008 
Tabela "A" - Criação de cargos de provimento em comissão 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela Forma de Provimento 

Assessor Especial 
- SEL1E, SUS. SEMPLA, SMG 

DAS-14 4 PP-I Livre provimento ern comissão pelo Prefeito 

Assessor Técnico 
- SELE, SIAS. SEMP14, SMG 
(2 cargos para cada Secretaria) 

DAS-12 8 FF-I Livre provimento em cornisslo peio Prefeito 

Tabela "13" — Extinção de cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Coinissão 

Denominação do Cargo Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Chefe de Seçâ'o Técnica DAS-10 8 PI Livre provenento em comissão peio Prefeito. dentre podadores 
de dpioma de nivel superior 

Encarregado de Equipe D,A1-07 12 PP-I Livre provimento em comissão. dentre servidores municpais 

Oficial de Gabinete DAI-5 8 PP4 Livre provimento em omissão 	 . 

Encarregado de Serviços Gerais 04I-02 10 PP-I Livre provimento ern comissão 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 68



    

Folha 

      

     

Lívia 
RF 11.274 

        

        

  

LEI No 14.669, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 642/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera a estrutura e as atribuições das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais; 
introduz modificações na Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e na Lei no 14.132, 
de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a denominação e a forma de provimento dos 
cargos em comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria Geral do 
Município para representar judicialmente o Instituto de Previdência Municipal - IPREM. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0. As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Norte e Centro-Oeste passam, 
respectivamente, a denominar-se Autarquia Hospitalar Municipal e Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 
§ 11  1o. Ficam extintas as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e 
Sudeste. 
§t 20 . Observado o disposto no art. 2 0  desta lei, as atribuições, as unidades 
administrativas, o pessoal, os cargos em comissão, o patrimônio, o acervo documental 
e as dotações orçamentárias das autarquias referidas no § 1 0  ficam transferidas para a 
Autarquia Hospitalar Municipal. 
§I 30 . Ficam também transferidos para a Autarquia Hospitalar Municipal referida no 
"caput" deste artigo os hospitais e prontos-socorros que integram a Autarquia 
Municipal Regional Centro-Oeste, com as respectivas atribuições, unidades 
administrativas, pessoal, cargos em comissão, patrimônio, acervo documental e 
dotações orçamentárias. 
§140. As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário das autarquias e unidades ora transferidas, que ficará a cargo da Autarquia 
Hospitalar Municipal. 
§ Ipo. No curso do processo de inventário e até a conclusão da transferência prevista 
nos §§ 20  e 30, a continuidade da prestação dos serviços afetos às unidades 
transferidas ficará sob a supervisão da Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ t60 . Os processos judiciais em que as autarquias referidas nos §§ 2 0  e 30  sejam 
partes, ativa ou passivamente, serão transferidos para a Autarquia Hospitalar 
Múnicipal, na qualidade de sucessora. 
§ 70 . A transferência das unidades de que trata este artigo será realizada mediante 
inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem 
coMo dos contratos e convênios, com a adoção, pela Autarquia Hospitalar Municipal, 
de' providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento da prestação dos serviços 
a Cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso. 
§ 80 . Os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza destinados às 
entidades ora extintas e às transferidas serão utilizados durante o processo de 
inYentário na manutenção e financiamento das atividades e serviços prestados até a 
conclusão da transferência prevista nos §§ 2 0  e 30 . 
§ 90 . A Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde terá por atribuição a 
execução de atividades de apoio e disponibilização dos meios materiais e humanos 
necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou 
complementares à prestação de serviços da Secretaria Municipal da Saúde e da 
Autarquia Hospitalar Municipal, quaisquer que sejam, e sua estrutura organizacional 
será adequada a essa finalidade, mediante decreto. 
§ 10. O Poder Executivo poderá utilizar cargos em comissão, vagas de empregos, 
patrimônio e dotações orçamentárias não alocados nas atividades hospitalares 
finalísticas da Autarquia Hospital Municipal, para a implantação da Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 
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§ 11. Os procedimentos de organização das Autarquias previstas no "caput" terão 
início imediato a partir da publicação desta lei, cabendo ao Executivo concluí-los no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante decreto, que estabelecerá as respectivas 
estruturas organizacionais. 
Art. 20 . Competirá ao Poder Executivo firmar contrato de gestão na forma prevista na 
Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades 
sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelo art. 7 0  da Lei no 14.482, 
de 16 de julho de 2007, com o objetivo de absorver as atividades desempenhadas por 
unidades de saúde integrantes da estrutura organizacional da Autarquia Hospitalar 
Municipal a que se refere o art. 1 0  desta lei e da Secretaria Municipal da Saúde, a fim 
de assegurar a execução dessas atividades no âmbito territorial de forma integrada por 
organização social. 
§ i1 0 . Observadas as disposições deste artigo, caberá ao Poder Executivo, mediante 
Comunicado de Interesse Público, identificar as unidades de saúde cujas atividades 
serão objeto da parceria, bem como dispor sobre a realocação das respectivas 
unidades administrativas delas integrantes na Autarquia Hospitalar Municipal e 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde ou na Secretaria Municipal da 
Saúde, e, nas mesmas bases e condições, sobre: 
I Ir o aproveitamento dos empregados públicos e servidores que se encontrem 
prestando serviços nessas unidades; 
II '1- a extinção ou aproveitamento de cargos em comissão e vagas de emprego. 
§ 20 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário dos bens imóveis, acervo físico, documental e material, bem como dos 
contratos e convênios das unidades de saúde cujas atividades forem absorvidas na 
forma do "caput" deste artigo. 
§ 30 . No curso do processo de inventário e até a assinatura do contrato de gestão, a 
continuidade da prestação dos serviços das unidades de saúde ficará sob a supervisão: 
I da Secretaria Municipal da Saúde, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional, e 
II 7 da Autarquia Hospitalar Municipal, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional. 
§ 40 . Os recursos e as receitas orçamentárias destinadas às unidades de saúde serão 
utilizados durante o processo de inventário na manutenção e financiamento das 
atividades e serviços prestados até a assinatura do contrato de gestão. 
ArE 3o. Os arts. 10, 11, 12 e 19 da Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, 
com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial, alterada pela 
Lei no 13.861, de 29 de junho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10. O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes 
atribuições: 
I - aprovar a política geral de administração da autarquia; 
II - 'aprovar o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 
III 1 elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do art. 
90  desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição; 
IV aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta orçamentária 
da Autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
V - fiscalizar a execução orçamentária e aprovar, nos prazos fixados no Regulamento, 
a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos de 
controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde 
e ao' Secretário Municipal da Saúde; 
VI - mediante proposta do Superintendente: 
a) manifestar-se sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de 
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exercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e a outros fatores determinados 
em lei; 
b) manifestar-se sobre programas de desenvolvimento e formação permanente do 
pessoal técnico, administrativo e de direção da Autarquia; 
c) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis; 
d) manifestar-se sobre propostas de alteração da estrutura e funcionamento da 
autarquia; 
e) manifestar-se sobre sanções disciplinares aplicadas aos servidores da Autarquia; 
yll - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos 
serviços da entidade; 
VIII - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do 
Superintendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador." (NR) 
"Art. 11. O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, dentre 
profissionais Médicos, com curso de Administração Hospitalar ou Administração de 
Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública. 
§¡ 10. O indicado deverá apresentar memorial do qual constem informações 
curriculares, relacionando todas as empresas das quais tenha participado. 
	 " (NR) 
"Art. 12. 	  
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de 
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Secretário 
Municipal da Saúde; 

" (NR) 
"Art. 19. À Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que 
compõem a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processar os feitos disciplinares e oficiar 
nos processos administrativos, na forma prevista na legislação vigente." (NR) 
Art. 4°. Durante o procedimento de organização das Autarquias previsto no § 11 do 
art. 1 0  desta lei, deverá ser publicado, trimestralmente, pela Secretaria Municipal da 
Saúde, relatório das etapas concluídas, informando as unidades já transferidas e a 
movimentação dos servidores com a indicação dos respectivos cargos e empregos 
públicos. 
Art. 50. No procedimento de organização e implantação da Autarquia Hospitalar 
Municipal e da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde, 25% (vinte e cinco 
por cento) dos cargos em comissão de direção e assessoramento das atuais Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e Sudeste serão, gradativamente, 
tornados vagos, permanecendo nessa condição até ulterior aproveitamento, na forma 
que dispuser lei específica. 
Art. 60 . A defesa judicial e extrajudicial da Autarquia Hospitalar Municipal e da 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde referidas no artigo 1 0  desta lei 
ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município de São Paulo. 
Are. 70 . O artigo 16 da Lei n 0  14.132, de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0, com 
a seguinte redação: 
"Art. 16. 	  
§ 40• O afastamento de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo dos direitos e 
demais vantagens do respectivo cargo ou função, computando-se o tempo em que o 
servidor estiver afastado, integralmente, para todos os efeitos legais." (NR) 
Art! 8°. A Lei n 0  14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida do artigo 16-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 16-A. O Poder Executivo disciplinará em decreto o aproveitamento dos servidores 
em exercício nas unidades de saúde cujos serviços serão executados por Organizações 
Sociais mediante contrato de gestão." (NR) 
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Art. 90 . Ficam alteradas a denominação e a forma de provimento dos cargos em 
comissão a seguir discriminados, constantes do Quadro Específico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, 
na seguinte conformidade: 
I - 4 (quatro) cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão, 
dentre profissionais da área da saúde, para Assessor Especial, Ref. DAS-15, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito; 
II - 1 (um) cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
Omissão pelo Prefeito, dentre funcionários públicos da área da saúde, portadores de 
diploma de nível universitário, com curso de Saúde Pública, para Assessor Técnico, 
Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito; 
III - 1 (um) cargo de Diretor Adjunto, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais portadores de diploma de Médico, graduados em Saúde 
Pública, para Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito. 
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município - PGM representar o Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em Juízo, ativa e passivamente. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica contenciosos judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas. 
Art. 11. O Procurador titular de cargo integrante dos Quadros do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo que não tenha optado pela transferência para o 
Qiiadro da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo 1 0  da Lei no 13.552, 
de 7 de abril de 2003, será afastado por ato do Superintendente, sem prejuízo das 
vantagens e direitos inerentes à carreira, para a Procuradoria Geral do Município. 
Art. 12. O disposto nos arts. 10 e 11 desta lei entrará em vigor no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Ari t. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotaç5es 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Ressalvado o disposto no seu art. 12, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados o § 5 0  do art. 20, o parágrafo único do art. 23 e o Anexo III, 
toldos da Lei no 13.271, de 2002, bem como o § 3 0  do art. 30  da Lei no 13.552, de 
2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 15 de janeiro de 2008 
Lei no 14.669, de 14 de janeiro de 2008 
No art. 10, leia-se como segue e não como constou: 
"Art. 10. 	 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica o contencioso judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas." 
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PUBLICADO DOC 28/05/2011, p. 1, 3-6 c. todas 

LEI No 15.380, DE 27 DE MAIO DE 2011 
(Projeto de Lei no 09/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Theatro Municipal de São Paulo; 
cria cargos de provimento efetivo e em comissão; extingue o departamento Theatro 
Municipal; absorve as gratificações que especifica na Escala de Vencimentos do 
Quadro de Atividades Artísticas; dispõe sobre o afastamento de servidores da 
Administração Direta; altera o art. 1 0  da Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e 
dá providências correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de 

raio de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FORO 

Art. 10 . Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito da Administração 
pública Indireta, a Fundação Theatro Municipal de São Paulo, pessoa jurídica de 
direito público, com autonomia administrativa, financeira, patrimonial, artística e 
didática, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 2o. A Fundação reger-se-á pelas disposições desta lei e por seu estatuto, a ser 
aprovado por decreto, dispondo sobre sua missão, objetivos, estrutura, 
organização, competências e funcionamento. 
Art. 30 . A Fundação, com prazo de duração indeterminado, terá sede e foro na 
Cidade de São Paulo. 
§ 10 . Constituem atos de instituição da Fundação, entre outros, os que se fizerem 
necessários à integração do patrimônio e dos bens e direitos referidos no art. 7 0  
desta lei. 
§ 20 . A Fundação adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato 
constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, do qual será parte integrante o 
estatuto devidamente aprovado por decreto. 

, 
CAPITULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 40 • A Fundação Theatro Municipal de São Paulo terá as seguintes finalidades: 
- promover, coordenar e executar atividades artísticas, incluídas a formação, a 

produção, a difusão e o aperfeiçoamento da música, da dança e da ópera; 
II - planejar, desenvolver, promover, incentivar e executar a programação e os 
demais projetos pertinentes à sua finalidade, assim como as atividades atualmente 
executadas pelo departamento Theatro Municipal nos termos da legislação em vigor 
na data da publicação desta lei, inclusive as relativas aos Conjuntos Artísticos, 
Unidades Educacionais Profissionalizantes e Corpo Técnico, e as atividades 
atualmente executadas pela Discoteca Oneyda Alvarenga; 
III - incentivar e promover a educação artística da coletividade no campo específico 
de suas atividades; 
IV - colaborar de forma permanente na criação, divulgação e preservação das 
manifestações culturais vinculadas às suas finalidades, inclusive mediante 
intercâmbio com entidades públicas e privadas afins; 

- prover a gestão do Theatro Municipal de São Paulo, valorizando e conservando 
tanto o seu patrimônio histórico-cultural quanto os seus acervos artístico, técnico e 
profissional. 
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LEI No 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

4t. 1 0  Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5 0 , 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6o da Lei Federal no 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei no 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I 1-1  à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II I- à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 2o A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II - níveis crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos serviços públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos; 
b) redução do desperdício de produtos e serviços; 
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 3 0  Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III - segurança no trânsito; 
IV - proteção do meio ambiente; 
V -I limpeza pública; 
VI i-1 transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Das Definições 
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Art. 40  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado serviço público; 
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; 
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

, 
CAPITULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

A lit. 50  (VETADO) 
Ai-t. 60  As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
FUncionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§1 0  Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 

sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 20  (VETADO) 

CAPITULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção I 
Dois Serviços de Saúde Pública 

Art. 70  Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo Município 
ou 'que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 80  A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II -tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III 7 tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil); 
IV tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI -i número de crianças vacinadas. 

Seção II 
Dos' Serviços de Educação Básica 

Art. 9 0  Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando: 
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I - nível de universalização da educação infantil; 
II - nível de universalização do ensino fundamental; 
III - nível de universalização do ensino médio; 
IV - nível de evasão escolar; 

- nível de alfabetização na faixa etária; 
VI - nível de repetência dos alunos; 
VII - nível de formação/graduação dos professores; 
VIII - nível de adequação série/idade; 
IX - nível de compatibilidade bairro/escola; 

desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

1 
Seção III 
Dos Serviços de Segurança no Trânsito 

1 
Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando: 
I número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado; 
II .; número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados; 

média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção IV 
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo. 
Art. 1 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III a qualidade dos índices de qualidade do ar; 
IV - 1  a qualidade da água do sistema fluvial. 

O 	Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção V 
Dos Serviços de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III - Proporção de lixo seletivo coletado; 
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IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção VI 
Dos Serviços de Transportes 

Lívia Salombo °gut, 
RF 11.274 

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte: 
I tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 

tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
del  trabalho; 
IV- velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V nível médio de pontualidade por empresa; 
VII- nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência; 
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenção da frota. 

Seção VII 
DoNível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 11,0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Artl 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II 1 (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 3. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qual"dade dos serviços públicos previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1° Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP. 
§ 20 A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 
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serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos. 

30  Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores. 

1 	, 
CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3 0 . 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
corno as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
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Total de referências : 1  
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Rlit 11.274 

1/1 
Título: LEI No 14.469 05/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a divulgação pela intemet de todos os convênios e instrumentos 

congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades 
credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 26/2007 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 
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LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 20  A divulgação a que se refere o art. 1 0  desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I jr o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
III- a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV 1 - o número do processo; 
V 1- a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VII- denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
pa lmeira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 30  O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
suá publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em' contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa: 14990 

Total de referências : 

111 
Título: LEI N°14.990 29/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a aferição e divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de 

desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo 
de que trata a Lei no 14.173, de 26 de junho de 2006. 

Projeto: Projeto de Lei N°244/2008 (ver ocumento) 
Autor(es): José Américo 
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LEI No 14.990, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  244/08, do Vereador José Américo - PT) 
Dispõe sobre a aferição e divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de 
que trata a Lei n0  14.173, de 26 de junho de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Por ocasião de sua aferição, os indicadores de desempenho relativos à 
qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de que trata a Lei n 0  
14.173, de 26 de junho de 2006, serão apontados também por Subprefeitura, sem 
prejuízo das demais disposições estabelecidas pela referida lei. 
Arit. 20  Os dados referentes à aferição dos indicadores de desempenho a que se refere 
o art. 1 0  desta lei serão divulgados na página da Prefeitura na Internet. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 4560  
dá fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	  
Proc. N°.  27/ U4_ 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15198  

Total de referências : 1  

Lívia Salom o Noguelra 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI N°15.198 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão 

Municipal da Saúde e dá outras providências.' 
Projeto: Projeto de Lei No 304/2006 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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Lívia Salornao oguelra 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 1 

LEI No 15.198, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 304/06, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão 
Municipal da Saúde e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, 
previsto no art. 12 da Lei Federal no 8.689, de 27 de julho de 1993, é instrumento 
fundamental para o acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços de 
saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São Paulo. 
Art. 2o O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deve 
ser elaborado trimestralmente e submetido à Câmara Municipal de São Paulo em 
audiência pública. 
Art. 30  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde 
compõe-se dos seguintes elementos: 

- programação e execução física e financeira do orçamento, de projetos, de 
planos e de atividades; 
II - demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros utilizados no SUS 
no período, transferidos das fontes estadual e federal e aqueles oriundos de 
recursos próprios municipais; 
III - planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e serviços de saúde 
realizados com: 
a) os resultados alcançados, registro de produção da atenção básica e especializada 
á:1m número de consultas e atendimentos médicos nas especialidades básicas, 
ações executadas por outros profissionais de nível superior, ações executadas por 
outros profissionais de enfermagem de nível médio, visitas domiciliares, atividades 
educativas, ações básicas de odontologia, vigilância epidemiológica, Centro de 
Controle de Zoonoses e vigilância sanitária; 
b) relação dos estabelecimentos de saúde e recursos humanos; 
c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade. 	 • 
Art. 40  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deverá 
conter: 

quadro demonstrativo dos serviços prestados: 
a) diretamente pela Secretaria Municipal da Saúde; 
b) através de terceiros contratados ou conveniados; 
II - quadro comparativo da média de internações realizadas pelos serviços 
contratados e executados diretamente pela Municipalidade. 
Art. 50  Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação de Contas e de 
Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos anexos entregues pelo 
Município e as análises elaboradas em relação aos mesmos, são documentos 
públicos de livre acesso e deverão permanecer arquivados na Secretaria Municipal 
da Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, para qualquer averiguação. 
Parágrafo único. A documentação Contábil, fiscal e administrativa comprobatória 
das informações prestadas pelo Município nos Relatórios de Gestão, da mesma 
forma, deve permanecer arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal de 
São Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos. 
Art. 60  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, 
realizado trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site oficial da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 7o Os relatórios de irregularidades e sugestões para qualificação da gestão 
Municipal deverão ser enviados ao Conselho Municipal de Saúde para as 
providências cabíveis. 
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Livl• Salorneo Nogueira 
lit/I 11.274 

Art. 80  Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar do último dia do 
trimestre anterior, para entrega do Relatório de Gestão e de Prestação de Contas. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.274 

19/5/2014 Infrene* // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lagis 

Pesquisa : 15410 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No15.410 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui boas práticas e padr5es de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 

públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°495/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marco Aurelio Cunha 
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Ltvla Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 

LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

I 	, 
CAPITULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1 0  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 

- confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 

- a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
Munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 

- a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

, 
CAPITULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 50  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
- usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 

Folha 	 11‘  
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Lívia ãal mão Nogueira 
MN 11474 

II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
Prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

, 
CAPITULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
IH estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

, 
CAPITULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer seus 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

, 
CAPITULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 

- divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
Providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
II - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
Possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 

Observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS — COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
V - avaliar periodicamente o desempenho dos .  órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
Serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPITULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 

Usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
t - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

, 
CAPITULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I H prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
V i - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário serão 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
'cientificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
'constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
'Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
'municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
'promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 50514 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO NO 50.514 20/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 

Administração Municipal Direta e Indireta. 
Revogação: Decreto no 50.675/2009 - Revoga o art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.•

' 
 (ver documento) 

Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos arts. 4 0  e 6° deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2 0  do art. 20  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito é o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
fánção de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I -i Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II Secretário do Governo Municipal; 

Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratizaçáo; 

IV Secretário Municipal de Finanças; 

V -Secretário Municipal de Planejamento; 

VI -
I
, Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1P. Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. \30 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 

■ 
 

supervisão ou relacionada com a área de tua competência. 
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Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 50 . O COMAP tem as seguintes atribuições: 

- assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
Majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
aútarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 10 . O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 70 . O disposto no artigo 6 0  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberaçties adotadas pelo 
COMAP. 

Art. 9o. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art..50 , alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 96



15" • 	Folha 	 
Proc. N°._....a2221.-L2— 

Livla 	N01:1410 ra 
RF 11.274 

DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

O 	
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
1 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 4 0  e o "caput" do artigo 6o do Decreto no 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal no 6.404, deis de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7 0  
do Decreto no 50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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PUBLICADO DOC 03/01/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO No 53.689, DE 2 DE JANEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 2 0  do artigo 2o do Decreto no 50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçóes 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 2 0  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(NR) . 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 
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Proc. N°. Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52830  

Total de referências : 1  

Lma Salomão Nogualra 
RIP 11.274 

1/1 
Título: DECRETO N°52.830 01/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - 

CENTS; estabelece a obrigatoriedade de divulgação de todos Os convênios, termos 
de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de 
recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras, 
conforme previsto na Lei no 14.469, de 5 de julho de 2007; veda à Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses ajustes, bem como a 
prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não cadastradas no CENTS. 

Revogação: Revoga os arts. 5 0  e 6 0  do Decreto no 46.979/2006.; (ver documento) 
Revoga o inciso III do art. 21 do Decreto no 52.269/2011.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.864/2008. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.785/2014 - Altera o § 2 0  do art. 6 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Livia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 02/12/2011, p. 1, 3 c. 3-4, 1 

DECRETO No 52.830, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2011 
Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - 
CENTS; estabelece a obrigatoriedade de divulgação de todos os convênios, termos 
de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de 
recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras, 
conforme previsto na Lei no 14.469, de 5 de julho de 2007; veda à Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses ajustes, bem como a 
prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não cadastradas no CENTS. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras 
do Terceiro Setor - CENTS, instituído pelo Decreto no 47.864, de 9 de novembro de 
2006, estabelece a obrigatoriedade de divulgação, no referido Cadastro, de todos 
os convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, 
com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, conforme previsto na Lei no 14.469, de 5 de julho de 
2007, e veda à Administração Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses 
ajustes, bem como a prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não 
cadastradas no CENTS. 
Art. 20 . Todas as entidades sem fins lucrativos que tenham celebrado ou 
pretendam celebrar convênios, termos de parceria, contratos de gestão e 
instrumentos congêneres com órgãos da Administração Municipal Direta, Autárquica 
e Fundacional deverão estar inscritas no CENTS. 
§ 10 . Para os fins do "caput" deste artigo, são consideradas entidades sem fins 
lucrativos: 
I 2, Entidades Parceiras do Terceiro Setor - EPTS: as fundações e associações civis 
sem fins lucrativos constituídas na forma da legislação civil, aptas a apoiar os 
órgãos municipais no desenvolv imento de suas atividades e projetos; 
II Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP: as entidades 
reconhecidas no âmbito do Município de São Paulo, na forma do Decreto no 46.979, 
de 6 de fevereiro de 2006, e aptas ao desenvolvimento, em regime de gestão 
compartilhada, de projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3 0  da Lei 
Federal no 9.790, de 23 de março de 1999; 
III - Organizações Sociais - OS: as entidades assim qualificadas pelo Poder 
Executivo Municipal, na forma da Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e 
alterações posteriores. 
§ 20 . Para inscrição no CENTS, exigir-se-á das entidades referidas neste artigo a 
comprovação de sua habilitação jurídica e de regularidade fiscal e contábil, na 
forma e condições a serem estabelecidas em portaria da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
§ 30. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão poderá 
promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais das entidades, 
mediante convocação, em chamamento público. 
Art. 3 0 . Serão cadastrados no CENTS, obrigatoriamente, todos os convênios, 
termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse 
de recursos públicos, firmados entre órgãos da Administração Municipal Direta, 
Autárquica e Fundacional e as entidades sem fins lucrativos referidas no artigo 2 0  
deste decreto. 
§ 10 . Do cadastro referido no "caput" deste artigo deverão constar, 
obrigatoriamente, as seguintes informações, além de outras que vierem a ser 
estabelecidas pelo órgão gestor do CENTS: 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

I a denominação e a qualificação da entidade, o nome e a qualificação de seus 
representantes legais; 
II- o objeto do convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou instrumento 
congênere; 
III - a data de publicação, no Diário Oficial da Cidade, do despacho da autoridade 
que autorizou a celebração do convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou 
instrumento congênere, ou a sua prorrogação; 
IV- o número do processo; 
V 7 a inscrição do ato constitutivo da entidade no respectivo registro; 
VII - os fins, o tempo de duração e as fontes de recursos para manutenção da 
entidade; 
VII - o nome e a qualificação dos fundadores ou instituidores, dos integrantes da 
Diretoria, do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal; 
VIII - o valor dos recursos públicos a serem repassados e as datas dos repasses. 
§ 20 . O cadastramento das informações dos convênios, termos de parceria, 
coptratos de gestão ou instrumentos congêneres pelos órgãos da Administração 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional poderá ser gradativamente substituído 
pOr informações a serem organizadas, automaticamente, a partir da publicação dos 
respectivos atos no Diário Oficial da Cidade. 
§ '30 . Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, por 
meio do Departamento de Gestão de Documentos Públicos - DGDP, promover a 
organização das informações na forma prevista no § 2 0  deste artigo. 
Art. 40 . E vedado aos órgãos da Administração Municipal Direta, Autárquica e 
Fundacional celebrar convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, bem como prorrogar os respectivos prazos de validade 
desses ajustes, com entidades que não estiverem cadastradas no CENTS, 
observado o disposto no artigo 16 deste decreto. 
Art. 50 . Compete aos Secretários Municipais e ao Ouvidor-Geral do Município, em 
cuja área de atuação esteja inserido o objeto social da entidade sem fins lucrativos, 
apreciar e decidir os pedidos de inscrição no CENTS. 
§ 	Na Administração Autárquica e Fundacional, a competência de que trata o 
"caput" deste artigo será de seus dirigentes. 
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I autorizar a alteração de dados cadastrais ou o recadastramento; 
II - aplicar penalidades; 
III - designar, em portaria, o servidor ou a unidade administrativa do respectivo 
órgão responsável por: 
a); receber e analisar todos os documentos e procedimentos relativos à inscrição no 
CENTS; 
bX cadastrar no CENTS os dados dos respectivos convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres. 
§ 30 • As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade 
ou órgão subordinado. 
Art. 60 . Competem à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
coordenação e o gerenciamento do CENTS, a qual desenvolverá as atividades a ele 
pertinentes conjuntamente com as Secretarias, Ouvidoria-Geral, Autarquias e 
Fundações Municipais. 
§ 10 . O CENTS será divulgado na página eletrônica da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
§ 20 . Sem prejuízo das atribuições da Divisão de Gestão de Parcerias Público-
Terceiro Setor - DPTS, caberá à Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da 
Informação e Comunicação - COMTIC, por meio do Grupo Executivo de Tecnologia 
da Informação e Comunicação - GETIC, em relação à divulgação do CENTS na 
Internet: 
I - propor ações relativas ao planejamento, organização, integração e 
monitoramento das atividades; 
II - coordenar e gerenciar, de forma integrada, as ações que lhe são atinentes; 
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Lívia Saiorneo Nogueira 
RI* 11.274 

III, - exercer ação articuladora com os diversos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, objetivando a efetivação da divulgação das 
informações na Internet. 
Art. 70 . A entidade sem fins lucrativos interessada em inscrever-se no CENTS 
deverá, primeiramente, preencher o formulário eletrônico de. solicitação de 
inscrição, disponível na página eletrônica da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão na Internet. 
§ 10 . Após preenchido, o formulário deverá ser impresso e, juntamente com a 
do icumentação comprobatória das informações constantes da solicitação de 
inscrição, entregue num dos serviços de autuação para serem autuados e 
encaminhados na seguinte conformidade: 
I 	em se tratando de requerimento de OS: para a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, observado o disposto no artigo 8 0  deste 
decreto; 
II I- em se tratando de requerimento de OSCIP ou EPTS: para a Secretaria 
Municipal, Ouvidoria-Geral, Autarquia ou Fundação, em cuja área de atuação esteja 
inserido o objeto social da requerente. 
Art. 80 . A partir da data da publicação deste decreto, a entidade interessada em 
obter sua qualificação como Organização Social - OS deverá apresentar o pedido de 
inscrição no CENTS, juntamente com o pedido de qualificação disciplinado pelo 
Decreto no 49.523, de 27 de maio de 2008, e respectivas alterações posteriores, 
observado o disposto no artigo 16 deste decreto. 
Art. 90 . Incumbirá à entidade inscrita manter os dados cadastrais devidamente 
atUalizados, sem prejuízo do recadastramento periódico previsto no § 3 0  do artigo 
20  deste decreto. 
§ 10 . O pedido de atualização dos dados cadastrais deverá ser apresentado no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que ocorrerem fatos ou 
circunstâncias que impliquem sua alteração ou modificação, inclusive no caso de 
encerramento de atividade. 
§ 2 1:1 . Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo e da aplicação das 
penalidades cabíveis, a Administração poderá promover de ofício a atualização 
caiastral da entidade. 
Art. 10. A comprovação da inscrição no CENTS será feita por certidão emitida por 
meio da Internet, na página eletrônica da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
§ 10 . Os órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional deverão juntar a 
certidão de inscrição no CENTS, como documento obrigatório, ao processo 
administrativo que visa a celebração de convênios, termos de parceria, contratos de 
gestão ou instrumentos congêneres. 
§ 20 . A juntada da certidão a que alude o § 1 0  deste artigo não dispensa a 
comprovação da habilitação jurídica e de regularidade fiscal e contábil necessária à 
celebração do ajuste. 
Art. 11. Poderão ser aplicadas às entidades inscritas as seguintes penalidades: 
I - II  advertência: quando deixar de promover as atualizações cadastrais na forma do 
artigo 9 0  deste decreto; 
II cancelamento da inscrição: 
a)automático, quando forem aplicadas à entidade as penalidades de suspensão 

i 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração, na forma da legislação pertinente, por decisão que encerra a 
instância administrativa; 
b) por solicitação da unidade interessada, quando a entidade deixar de prestar 
contas sem justificativa ou por justificativa não acatada pela Administração. 
§ 10 . A entidade será notificada da infração a ela imputada para oferecimento de 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, exceto na hipótese da alínea "a" do inciso II 
deste artigo. 
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LivIa Solom o Nogueira 
Ftli 11.274 

§ 20. O não acolhimento da defesa ou a ausência de sua apresentação no prazo 
previsto no § 1 0  deste artigo acarretará a aplicação da penalidade cabível, 
mediante publicação do respectivo ato no Diário Oficial da Cidade. 
§ 30 . Da decisão que aplicar a penalidade caberá um único recurso à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Art. 12. Estará sujeita à exclusão do CENTS a entidade que: 
I - I não comprovar a manutenção das condições exigidas para inscrição, por ocasião 
dol  recadastramento; 

no decurso de um ano, for advertida por 3 (três) vezes. 
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II do "caput" deste artigo, a entidade não 
poderá solicitar nova inscrição pelo período de 1 (um) ano. 
Art. 13. As entidades sem fins lucrativos referidas no artigo 2 0  deste decreto que 
tenham celebrado convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou instrumento 
congênere, em execução, com órgãos da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional, bem como aquelas que pretendam formalizar tais ajustes, deverão 
inscrever-se ou promover a atualização de seus dados cadastrais no CENTS, na 
forma a ser estabelecida em portaria a ser editada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Parágrafo único. A inscrição e o redacastramento previstos no "caput" deste artigo 
deverão ser concluídos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
publicação deste decreto. 
Art. 14. As Secretarias, Ouvidoria-Geral, Autarquias e Fundações Municipais 
deverão, no prazo estabelecido no parágrafo único do artigo 13, cadastrar no 
CENTS os dados dos respectivos convênios, termos de parceria, contratos de 
gestão ou instrumentos congêneres, na forma e condições a serem estabelecidas 
na portaria a que alude o "caput" do artigo 13, excetuadas as informações 
mencionadas nos incisos IeV a VII do § 1 0  artigo 30  deste decreto, que serão 
prestadas pelas entidades. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
coordenar os trabalhos de cadastramento relativos às Subprefeituras. 
Art. 15. O prazo para inscrição e recadastramento previsto no artigo 13 deste 
decreto poderá ser prorrogado, a critério do Secretário Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, mediante justificativa fundamentada da Coordenadoria de 
Modernização e Tecnologia da Informação e Comunicação - COMTIC. 
Art. 16. Durante o período de inscrição e recadastramento previsto no artigo 13 
deste decreto: 
I - I não incidirá a vedação estabelecida no artigo 4 0 ; 
II - não se aplica o disposto no artigo 8 0, hipótese em que os pedidos de 
qualificação como Organização Social serão apreciados e decididos 
independentemente do pedido de inscrição no CENTS. 
Art. 17. O inciso VI do artigo 21 do Decreto no 52.269, de 20 de abril de 2011, 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 
"Art. 21. 	  
VI; - orientar as demais Secretarias Municipais e entidades parceiras do terceiro 
setor quanto ao procedimento previsto no inciso II deste artigo, bem como quanto 
ao' cadastramento no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro 
Setor - CENTS." (NR) 
Art. 18. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
estabelecer normas e orientações complementares para a execução do disposto 
neste decreto. 
Art. 19. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 5 0  e 60  do Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006, o inciso III do 
artigo 21 do Decreto no 52.269, de 20 de abril de 2011, e o Decreto no 47.864, de 
9 de novembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de dezembro de 2011, 458 0  
dá fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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Lívia Salomão Nogue rei 
RF 11.274 

RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de dezembro de 2011. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.785, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 

Institui a Política Municipal de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - PMGTIC, no âmbito da Administração 
Pública Municipal; reorganiza o Sistema Central de Tecnologia da 
Informação, bem como a Coordenadoria • de Modernização e 
Tecnologia da Informação e Comunicação - COMTIC, da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; altera o § 2° do 
artigo 6° do Decreto n° 52.830, de 10  de dezembro de 2011. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

CAPITULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - PMGTIC 

Art. 1° Fica instituída a Política Municipal de Governança de Tecnologia da Informação 
e Comunicação a ser implantada pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, inclusive as empresas públicas e sociedades de economia mista, cujo 
controle acionário pertença à Prefeitura do Município de São Paulo, denominada Administração 
Pública Municipal para os efeitos deste decreto. 

Art. 2° A Política Municipal de Governança de Tecnologia da Informação e 
Comunicação será regida pelos seguintes princípios norteadores: 

I - planejamento de tecnolog:a da informação e comunicação: .  obrigatório aos órgãos e 
entidades que compõem a Administração Pública Municipal por meio da elaboração de 
planejamento estratégico geral e setorial de tecnologia da informação e comunicação, que 
reflita as necessidades e recursos tecnológicos necessários para dar suporte ao ato de 
governar, estabelecendo prioridades sobre objetivos a serem alcançados, bem como 
indicadores para mensurar o seu cumprimento e os projetos que suportarão o alcance das 
metas; 

II - descentralização: os órgãos e entidades que compõem a Administração Pública 
Municipal possuem autonomia para formular, organizar, executar e implementar os projetos e 
ações estabelecidos em seu planejamento setorial de tecnologia da informação e 
comunicação, efetuados por meio do Plano Diretor Setorial de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - PDSTIC respectivo, previsto no § 1° do artigo 5° deste decreto; 

III - inovação: explorar o pctencial da inovação tecnológica para criar novas 
oportunidades de gestão e de prestação de serviços, identificando iniciativas necessárias para 
melhorar a qualidade dos serviços e processos da Administração Pública Municipal; 

IV - transparência e participação social: o planejamento de tecnologia da informação e 
comunicação pode ser permeável à participação da sociedade civil, por meio de mecanismos 
de transparência e de recebimento de contribuições. 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 106



19/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 53623  

Total de referências : 

	

Folha 	 

	

Proc. 	N°. 

Lívia Salorn o NOQUO fli 

RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 53.623 12/12/2012 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei Federal no 12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 

Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para 
garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 

Revogação: Decreto no 54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do 
"caput" do art. 16, os §§ 1 0  e 2 0  do art. 17, os §§ 3 0  e 40  do art. 35 e o art. 83, todos 
deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 
76, 78 e 81 deste Decreto. (ver documento) 

o 
[ 13,As.k ] 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 107



o. 

PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, todas, 1-2 

DECRETO No 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis no 13.135, de 6 de junho de 2001, e no 13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. 20.40s órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3 0  e 4° deste decreto. 
Art. 30 . Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 40 . Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 	 • 
III - a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 50• O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado; 
IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

o 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
Inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores. 
Art. 60 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 
II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
V - informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e Imagem; 
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
VIII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado Indivíduo, equipamento ou sistema; 
IX - Integridade: qualidade da informação não modificada, Inclusive quanto à 
origem, trânsito e destino; 
X - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detaihamento possível, sem modificações; 
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas 
ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a 
organizam; 
XII - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 70 . A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais 
como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais r 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do < 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal no 7.115, de 29 0) 
de agosto de 1983. Z 

o 
-n CAPÍTULO II 

DA ABRANGÊNCIA 
	

3 
oro 

Art. 80 . Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Diretk,  
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades dg- 
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economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município. 
§ 10 . A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades- controladas pelo Município que atuem em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete-
se às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas minoritários. 
§ 20 . Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 90• O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

CAPITULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 
arrormr, 
Art. 10., E dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na Internet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 10 . Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Intemet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I =repasses ou transferências de recursos financeiros; 

4If-- execução orçamentária e financeira detalhada; 
III.- licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 20 . A divulgação de Informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria. 
§ 30 . Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Intemet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC do órgão ou entidade municipal. 
§ 40 . As Informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
rediredonamento de página na Intemet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Intemet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatórios em_diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das informações ou dos sistemas. 

CAPITULO iv 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de acesso à informação; 
II - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação. 
§ 10 . O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 20 . Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SIC, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à informação. 
§ 30 . Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matéria. 

Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 	 < 

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, podei )  
formular pedido de acesso à informação. 
§ 10 . O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialmenten 
meio eletrônico, no sítio na Intemet, ou em meio físico, nos SICs dos órgãos o 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 	

..a fai 
§ 20 . Para fins de controle e protocolo: 	 . 

, I - o pedido apresentado em melo físico nos SICs dos órgãos referidos no "ca132' 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico específi 
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quando então será gerado o número de protocolo e certificada a data do 
recebimento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de resposta; 
II - não será aceito o pedido formulado por qualquer outro meio não previsto no § 
 10  deste artigo, tais como contato telefônico, -  fac-símile,- correspondência eletrônica 
ou física. 
§ 30. O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § lo deste artigo. 
Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - o nome do requerente; 
II - o número de documento de identificação válido; 
III - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa, da informação requerida; e 
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade. 
§ 1 0 . A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
Informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior. 
§ 20. Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1c ,  deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados. 
§ 30. Quando não for autorizado acesso integral à Informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 40 . Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 50 .Verificada a hipótese prevista no § 4 0  deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
Indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público. 
§ 10 . São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requerimento, na forma do artigo 10 deste decreto. 
§ 20 . Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente. 

Seção III 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o a cesso será 
Imediato. 
§ 1 0 . Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
Informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário. 
§ 20. Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § lo 

	deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 	  
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
Informação ou que a detenha; ou 
V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 30 . Nas hipóteses em que o pedido de acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 
do § 20  deste artigo. 
§ 40• Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original. 
§ 50 . Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 4 0  deste artigo, o 
Interessado poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
integridade do documento original. 
§ 60 . Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessado possa pesquisar a Informação de que 
necessitar. 
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias. 
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação. 
§ 10• Na hipótese do "caput" deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
§ 20 . A informação armazenada em formato digitai será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 21. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, 
o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
interessado o Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, para 
pagamento do preço público correspondente. 
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da comprovação do pagamento pelo interessado ou da entrega da 
declaração prevista no parágrafo único do artigo 7 0  deste decreto, ressalvadas 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos, ra-
reprodução demande prazo superior. 
Art. 22. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada ao Interessado, 9r 
prazo de resposta, comunicação com: 
1- as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - a possibilidade e prazo de apresentação do recurso cabível, com indicaçã4 
autoridade que o apreciará; e 
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informaelka 
quando for o caso, com indicação da autoridade classificadora que o apreciará. 
Parágrafo único. As razões da negativa de acesso à Informação classifi 
indicarão o fundamento legal da classificação e a autoridade que a classificou. 
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Art. 23. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, utilizados 
como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado 
a partir da edição do ato ou decisão. 

 

V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; 
VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas; 	  
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional, observado o disposto no inciso II do "caput" do artigo 9 0  deste 
decreto; 
VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 31. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado. 
Art. 32. Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o i nteresse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerando: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final. 
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - grau secreto: 15 (quinze) anos; 
III - grau reservado: 5 (cinco) anos. 
§ 10 . Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação. 
§ 20. Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
Art. 34. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercido ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 
Art. 35. A dassificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito; 
c) Subprefeitos; 
d) Secretários Municipais; 
e) Procurador Geral do Município; 
O Corregedor Geral do Município; 
g) Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo e 
das autoridades máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo e daquelas referidas no § 1 0  do artigo 18 deste decreto. 
§ 10. A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste artigo, no que se 
refere à classificação como uitrassecreta e secreta, poderá ser delegada pela..„ (1) 
autoridade responsável a agente público, indusive em missão no exterior, devendo-Vt 
o ato de delegação e sua revogação serem publicados no Diário Oficial da Cidade, 2 
vedada a subdeiegação. 	 -a 2 
§ 20 . O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência para:" 
classificação no grau reservado a agente público que exerça função de direção,» 
comando ou chefia, vedada a subdelegação. 	 -4 
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Seção IV 
Dos Recursos 

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando: 
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 
II - a resposta a ele fornecida for incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 
III - não concordar com a resposta. 
§ 10 . O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo. 
§ 20. A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação. 
Art. 25. Contra a decisão que julgar a redamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação. 
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão. 

Seção V 
Dos Prazos e Das Intimações 

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 
Art. 28. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato. 
Art. 29. Considera-se intimado o interessado: 
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio; 
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagem; ou 
III - na hipótese do inciso II do § 2 0  do artigo 18, a partir da data indicada para 
consulta ou reprodução. 

CAPITULO V 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Seção I 
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito 
possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
Internacionais do País; 
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
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§ 30 . Deverá ser ratificada, pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação no grau 
ultrassecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
§ 40J-Enquanto -não ratificadara - dassificação de que trata-o §-30 deste-artigo será 
considerada válida para todos os efeitos legais. 

Seção II 
Dos Procedimentos para Classificação de Informação 

Art. 36. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
contendo: 
I - o grau de sigilo; 
II - o assunto sobre o qual versa a informação; 
III - o tipo de documento; 
IV - a data da produção do documento; 
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32; 
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final; 
VIII - a data da classificação; 
IX - a identificação da autoridade que classificou a informação. 
§ 1 0 . O Termo de Classificação seguirá anexo à informação. 
§ 20 . A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a Informação classificada. 
§ 30 . A ratificação da classificação de que trata o § 3 0  do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação. 
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação. 
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por melo de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo. 
Art. 39. Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
I - opinar sobre a Informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo; 
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reciassificação ou reavaliação de Informação 
classificada em qualquer grau de sigilo; 
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente; 
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de Informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Intemet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
integradas, preferencialmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da informação e por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada. 

Seção III 
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classificada em Grau de Sigilo 
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Seção IV 
Das Disposições Gerais deste Capítulo 

Art. 44. É dever do Município controlar o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não 
autorizados. 
Art. 45. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, mesmo após 
eventual desclassificação, serão definitivamente preservadas, observados os 
procedimentos de restrição de acesso enquanto vigorar o prazo da classificação. 
Art. 46. As informações classificadas como reservadas, após o término do prazo de 
classificação ou em caso de eventual desclassificação, as informações que não 
forem objeto de classificação, as informações pessoais e as informações referidas 
no artigo 90  deste decreto serão preservadas pelo prazo indicado na tabela de 
temporalidade específica de cada órgão ou entidade municipal. 
Art. 47. As informações sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não co 
poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo e nem ter seu acessoM 
negado. 	 "VI O 
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judicial_, 3 
ou administrativa de direitos fundamentais. 	 ept 

iu  O 

Art. 40. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação 
ou de oficio, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 

 Parágrafo único. Para -o cumprimento-do-disposto no "caput"- deste-artigo, deverá 
ser observado: 
I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação; 
II - o prazo máximo de 4 (quatro) anos para revisão de ofício das informações 
dassificadas no grau ultrassecreto ou secreto; 
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação; 
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos. 
Parágrafo único. Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restrição manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidades municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação. 
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificadora, ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3 0  do artigo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 42. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva decisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
Parágrafo único. No caso de Informações produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarquicamente superior que estiver em território 
brasileiro. 
Art. 43. A decisão da desclassificação, reciassificação ou redução do prazo de sigilo 
de informações dassificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Classificação. 
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Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a 
existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende 
proteger. 
Art. 49. -  O -acessoja -divulgação -e o -  tratamento de -  informação -classificada em 
qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conhecê-la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à Informação classificada como sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar o sigilo. 
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, indusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 1° de junho, em sítio na Internet: 
I - o rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 
a) a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação; 
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e indeferidos; 
IV - as Informações genéricas sobre os interessados. 
§ 10. Os órgãos e entidades munidpais deverão manter em melo físico as 
Informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 20 . Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação. 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação; 
IV - Ouvidoria Geral do Município; 
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VIII - Procuradoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão 
Indicar para representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 
I - rever, de oficio ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto esdarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
Informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação; 
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa; 

  

IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional,- à- integridade -do -território - nacional -ou -grave -risco -às - relações 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 
classificação; 
V - apresentar relatório anual ao Prefeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 
§ 10. A não deliberação sobre a revisão de ofício, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 
§ 20. O relatório anual a que se refere o inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sítio 
na Intemet. 
Art. 54. A Comissão Municipal de Acesso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes. 
Art. 55. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação 
no grau ultrassecreto, conforme previsto no Inciso IV do "caput" do artigo 53, 
deverão ser encaminhados à Comissão Municipal de Acesso à Informação em até 1 
(um) ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso. 
Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
3 (três) sessões subsequentes à data de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão. 
Art. 56. A Comissão Municipal de Acesso à Informação deverá apreciar os recursos 
a ela endereçados, impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente 
à data de sua autuação. 
Art. 57. A revisão de ofício da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de sua 
desclassificação automática. 
Art. 58. As deliberações da Comissão Municipal de Acesso à Informação serão 
tomadas: 
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos 
I e IV do "caput" do adido 53 e no artigo 60; 
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos. 
Art. 59. A indicação do Presidente da Comissão Municipal de Acesso à Informação 
será feita por seus pares. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação aprovará seu regimento 
Interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) dias após a instalação da Comissão. 

CAPÍTULO VII 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

      

        

  

Art. 61. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma < 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 
Art. 62. As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra 
Imagem detidas pelos órgãos e entidades: 
I - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa 2,3 
que se referirem, Independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máxima for 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção; 	 ja  O 
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II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. 
Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, 
os -  direitos de - que trata - este -  artigo assistem- ao cônjuge- ou -companheiro,- aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal no 9.278, de 
10 de maio de 1996. 
Art. 63. O consentimento referido no indso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
Incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir; 
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; 
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61. não 
poderá ser invocada: 
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado; 
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 
Art. 65. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput" do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda. 
§ 10. Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a emissão de 
parecer sobre a questão. 
§ 20. A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida: 
I - de comunicação formai à pessoa a quem a Informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62; 
II - de publicação de extrato da informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a origem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestrito, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
§ 30 . No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 20 deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
§ 40 . Após a decisão do recurso previsto no § 3 0  ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo ali fixado, as informações serão consideradas de acesso 
irrestrito ao público. 
§ 50 . Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 66. O pedido de acesso a informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da identidade do requerente. 
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de: 
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração; 

II - comprovação das hipóteses previstas no artigo 63, conforme o caso; 
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentos previstos no artigo 65; ou 
	IV demonstração da necessidade do acesso-à informação requerida para a defesa 	 
dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante. 
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente. 
§ 10 . A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa. 
§ 20. Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei. 
§ 30 . Aplica-se, no que couber, a Lei Federal no 9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de caráter público. 

CAPÍTULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

- 
'Art., 68.',As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos. 
§ 10 . As informações de que trata o "caput" deste artigo serão divulgadas em sítio 
na Intemet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede. 
§ 20 . A divulgação em sítio na Internet referida no § 1 0  deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública munidpal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não dispuser de meios para realizar a divulgação. 
§ 30. As informações de que trata o "caput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
Instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 69. A publicidade a que estão submetidas as entidades mencionadas no artigo 
68 refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos incisos I a r  
III do "caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgãos e—. 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos. 

ta 

CAPÍTULO IX 
tã 

-11 -6 
Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização do agenteà 
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I - recusar-se, imotivadamente, a fornecer informação requerida nos termos deste 
decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair -,—destruir7infitilizar, desfigurar, alterar ou 
ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
tenha acesso ou sobre a qual tenha conhecimento em razão do exercício das 
atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso Indevido a 
Informação classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro ou, ainda, 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada 
em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concementes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 10. Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e 
punidas na forma da legislação em vigor, sendo requisito para a instauração de 
procedimento disciplinar, no caso de atraso no fornecimento da informação, a 
apresentação da reclamação prevista no artigo 24, inciso I, deste decreto. 
§ 20 . Pelas condutas descritas no "caput" deste artigo, poderá o agente público ou 
o prestador de serviço público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto na Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 71. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no artigo 68, que 
detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder 
Público e praticar conduta prevista no "caput" do artigo 70, estará sujeita às 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
§ 1o. A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas 
nos incisos I, III e IV do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá: 
I - ser inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) e nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural; 
II - ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de pessoa jurídica. 
§ 30 . A reabilitação referida no Inciso V do "caput" deste artigo será autorizada 
somente quando a pessoa natural ou jurídica efetivar o ressarcimento, ao órgão ou 
entidade municipal, dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV do "caput" deste artigo. 
§ 40 . A aplicação da sanção prevista no Inciso V do "caput" deste artigo é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade referido no 
"caput" do artigo 12. 
§ 50 . O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é 
de 10 (dez) dias, contado da ciência do ato. 
Art. 72. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou Informações 
sigilosos ou pessoais, nos termos deste decreto, é responsável pela preservação de 
seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na 
legislação, em caso de eventual divulgação não autorizada. 

Art. 73. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e informações 
sigilosos ou pessoais sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em 
razão do oficio, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo das sanções 
legais.  
Art. 74. Os órgãos e entidades municipais respondem diretamente pelos danos 
causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 
Informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcionai nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa física 
ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos 
ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

CAPÍTULO X 
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI 

Art. 75. Caberá à Corregedoria Geral do Município fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos deste decreto. 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 76. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, 
promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, 
trâmite e arquivamento de documentos e informações. 
Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
Imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades 
municipais deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de 
classificação das informações por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, 
secretas ou reservadas, o que poderá ser feito inclusive quando da apresentação de 
pedido de acesso à informação, hipótese em que o prazo de resposta será suspenso 
pela 
autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18 deste decreto até a deliberação final 
quanto à classificação. 
Art. 78. A publicação anual de que trata o artigo 51 terá inicio em junho de 2013. 
Art. 79. O tratamento de informação classificada resultante de tratados, acordos ou 
atos internacionais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos. 
Art. 80. Aplica-se subsidiariamente a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, com 
as alterações introduzidas pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro de 2007, aos 
procedimentos previstos neste decreto. 
Art. 81. Os pedidos de acesso à informação apresentados no período compreendido 
entre a data de entrada em vigor da Lei Federai no 12.527, de 2011, e a data de 
publicação deste decreto serão cadastrados em sistema eletrônico específico. 
Parágrafo único. A partir do cadastramento, em sistema eletrônico específico, dos 
pedidos de acesso à Informação apresentados no período referido no "caput", 
passarão a valer os prazos e demais procedimentos previstos neste decreto, 
observado o disposto no seu artigo 82. 
Art. 82. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, bem como as 
entidades privadas sem fins lucrativos a que se refere o artigo 68, deverão se 
adequar aos termos deste decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data 
de sua publicação. 
Art. 83. Compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
promover a capacitação das equipes que comporão o Sistema de Acesso a 
Informação dos órgãos e entidades municipais. 
Art. 84. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNIdPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS,-Secretá rio Municipal de- Planejamento; Orçamento e Gestão 	 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2012. 

Anexo Único integrante do Decreto o° 53.623, de 12 de dezembro de 2012 

TERMO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO 
ÓRGÃO/ENTIDADE: 

GRAU DE SIGILO: 

ASSUNTO SOBRE O QUAL VERSA A INFORMAÇÃO: 

TIPO DE DOCUMENTO: 

DATA DE PRODUÇÃO: 

FUNDAMENTO LEGAL PARA A CLASSIFICAÇÃO: 

RAZOES PARA A CLASSIFICAÇÃO: 
(idêntico ao grau de sigilo do documento) 
PRAZO DA RESTRIÇÃO DE ACESSO: 

DATA DE CLASSIFICAÇÃO: 

AUTORIDADE CLASSIFICADORA 
Nome: 

Cargo: 

AUTORIDADE RATIFICADORA 
(quando aplicável) 

Nome: 

Cargo: 

DESCLASSIFICAÇÃO em 	/ 	/ Nome: 

(quando aplicável) Cargo: 

RECLASSIFICAÇÃO em 	/ 	/ Nome: 

(quando aplicável) Cargo: 

REDUÇÃO DE PRAZO em _i _i Nome: 

(quando aplicável) Cargo: 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO em 	/ 	/ Nome: 
(quando aplicável) Cargo: 

ASSINATURA DA AUTORIDADE CLASSIFICADORA 

"D 
-É%  

• 
Z 

-,,,r1  
Q. 

Ià) 

ASSINATURA DA AUTORIDADE RATIFICADORA (quando aplicável) 
r 

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por DESCLASSIFICAÇÃO (quando aplicfoql 

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por RECLASSIFICAÇÃO (quando aplicá4 

a 
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por REDUÇÃO DE PRAZO (quando aplip451 

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por PRORROGAÇÃO DE PRAZO (quando asOveI)I 
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e 
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CAleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

Introduz alterações no Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informaçâo; Instituí o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA. 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 10. 	  

§ 1° 	  

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados; 

IV - contratos firmados, na íntegra; 

V - íntegra dos convénios firmados, com os respectivos números de processo; 

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

	 "(NR) 

"Art. 11. 	  

VIII - disponibilizar instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade; 

	 "(NR) 

"Art. 14. 	  

§ 1° Serão admitidos pedidos de acesso à informação por correspondência fisica, 
presencialmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibillzado pelos Órgãos ou entidades 
referidos no "caput do artigo 12 deste decreto. 

§ 2° Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico específico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, iniciando-se a contagem do prazo de resposta no primeiro 
dia útil subsequente; 

§ 3° O número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações. 

§ 4° No caso de pedido de acesso á informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento da correspondáncia."(NR) 

'Art. 15. O pedido de acesso à Informação - deverá • conter, —sob - pena -de não 
conhecimento: 

	 "(NR) 

"Ari. 16. 	  

§ 1° A informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados. 

§ 2° Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as Informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 

§ 4° Informado o extravio da informação solicitada, poderá o requerente solicitar 
autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação. 

	 "(NR) 

"Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
Informação."(NR) 

"Art. 18. 	  

§ 6° O órgão ou entidade municipal poderá oferecer meios para que o próprio 
requerente possa pesquisar a informação de que necessitar."(NR) 

"Art. 22. Negado ou não conhecido o pedido de acesso á informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunicação com: 

I - as razões da negativa ou do não conhecimento e seus fundamentos legais; 

	 "(NR) 

"Art. 24. Caberá pedido de revisão, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sem 
manifestação, à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses: 

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo • 
eventual prorrogação; 

II- resposta Incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 

III - não conhecimento ou improcedência do pedido. 

Parágrafo único. Os pedidos de revisão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à sua 
apresentação."(NR) 

"Art. 25. Negado provimento ou não conhecido o pedido de revisão de que trata o 7C2 
artigo 24 deste decreto, poderá o requerente apresentar recurso à Controladoria Geral do 111 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à to 
ciência da decisão. 	 7) • 

§ 1° A Controladoria Geral do Município deverá decidir o recurso no prazo de 5 (cinco? ,9".. 
dias ou, caso haja a necessidade de comi:dementação de informações, provocar a unidade daa 
origem para que preste esclarecimentos em prazo não superior a 5 (cinco) dias. 	 fite 

§ 2° Prestados os esclarecimentos referidos 
Controladoria decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

no § 1° deste artigo, deverá n 
4, o 
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§ 3° Provido o recurso, o órgão de origem cumprirá a decisão no prazo máximo de 5 
(cinco) dias."(NR) 

	  "Art. 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladoria Geral do 
Município, poderá o requerente apresentar novo recurso à Comissão Municipal de Acesso 
Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, observados os 
procedimentos previstos no Capítulo VI deste decreto."(NR) 

'Art. 29. Considera-se intimado o requerente: 

I - quando a Informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio; 

II - quando a informação for enviada para o seu endereço físico, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento; 

III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18 deste decreto, a partir da data Indicada 
para consulta ou reprodução."(NR) 

"Art. 35. 	  

I - 	  

c) Secretários Municipais; 

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autoridades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Parágrafo único. É vedada a delegação de competência para a classificação de 
inforrnações."(NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - Secretaria Executiva de Comunicação; 

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico; 

V - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Controladoria Geral do Município. 

§ 1° Os titulares dos órgãos referidos do "capte deste artigo poderão indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu critério. 

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

"Art. 70. 	  

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no 'capte deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor. 

	 "(NR) 

"Art. 75. A autoridade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n° 12.527, de 2011; 

II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste decreto e apresentar, ao 
dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o à Controladoria Geral do Município 30 (trinta) dias antes do 
prazo para a divulgação da publicação de que trata o artigo 51;  

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários 
implementação deste decreto; 

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento deste decreto."(NR) 

"Art. 76. Compete á Controladoria Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e as previsões específicas deste decreto: 

I - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das 
entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na Administração Pública; 

II - monitorar a implementação da Lei n° 12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de informações estatísticas relacionadas no artigo 51; 

III - preparar relatório anual com Informações referentes à implementação da Lei n° 
12.527, de 2011,a ser encaminhado à Câmara Municipal; 

IV - monitorar a aplicação deste decreto, especialmente o cumprimento dos prazos e 
procedimentos; 

V - definir, em conjunto com a Secretaria do Govemo Municipal, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários à implementação da Lei n°12.527, de 2011."(NR) 

"Art. 78. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
Imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades municipais 
deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de classificação das informações 
por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito inclusive quando da apresentação de pedido de acesso à Informação."(NR) 

"Art. 81. Compete à Controladorla Geral do Município a capacitação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a Informação dos órgãos e entidades municipais."(NR) 

ArL 2° Fica instituído o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
Implementação e manutenção, Incluindo a coleta e atualização permanente das Informações, à 
Coordenadoria de Promoção da Integridade - COPI, da Controladoria Geral do Município, em 
articulação Institucional com o Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° Para fins de composição do Catálogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que mantenham bases de dados 
deverão prestar à Controladoria Geral do Município, nos prazos fixados neste parágrafo, 
contados da data da publicação deste decreto, as seguintes Informações: 

I - em 30 (trinta) dias, a identificação dos responsáveis pelo fornecimento e atualização 
permanente das informações que compõem o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
Indicando o nome do servidor e a sua unidade de lotação; 

II - em 60 (sessenta) dias, o inventário das bases de dados sob a sua responsabilidade, 
contendo as seguintes especificações: 

a) título/nome da base de dados ou arquivo; 

b) instituição responsável pela base de dados ou arquivo, assim entendidos o "Z" 
fornecedor, produtor, editor, autor e/ou a fonte dessas bases; 

c) ano de criação e/ou publicação/disponibilização da versão e/ou Indicação da série (11 
histórica disponível; 	 XII 

" 
d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduzida na forma Bn 

de "pollgono delimitador", "retângulo envolvente', "identificador geográfico" ou "abrangência .1 
geográfica"; 

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade; 	 -4 

Decreto 54.779 de 22/0112014 
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Este texto não substitui  o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01%2014; p.  1 c. todas 
.~:~MkárirÉ. 

informações sobre revogações ou ameaçou a esta norma, visite o sita 	 camara.so.aov.br  

ik"tgj 

"P.).., • 

Decreto 54.779 de 22101/2014 
Página 6 de 6 

f) ambiente de produção e formato de distribuição das bases de dados sob sua 
responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e versão, 
formato/extensão do arquivo de distribuição; 

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
responsabilidade, contendo, além das informações referidas no inciso II deste artigo, a 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/linhagem, objetivos, 
periodicidade/atualização, nível mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
Identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base; 

IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo: 

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das variáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE; 

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso. 

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados "downloads". 

Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto às 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 26 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"capur do artigo 16, os §§ 1° e 2° do artigo 17, os §§ 3° e 4 0  do artigo 35 e o artigo 83, todos 
do referido decreto. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014 

Decreto n°54.779, de 22 de janeiro de 2014 

No artigo 1°, leia-se como e não como constou: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Câmara Munal de São Paulo 
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'Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção 	*(NR) 

No artigo 3°, leia-se como segue e não como constou: 
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Folha 	 -1ÁtrM  
Proc. N°.,2211/4__ 

	'Avio  alorn 	*Ira 
Me 11.274 

191512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54730  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 54.730 27/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Fixa o valor dos preços de serviços prestados por Unidades da Prefeitura do 

Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 53.657/2012.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 53.842/2013.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 54.513/2013. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.865/2014 - Altera a Tabela integrante deste Decreto. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N°. 

-teriM  

Lívia 8oiomlfrW6u.lra 
Rff 11.274 

PUBLICADO DOC 28/12/2013, p. 1, 3-10 c. todas, 1 

o 

DECRETO No 54.730, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013 
Fixa o valor dos preços de serviços prestados por Unidades da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10  Ficam aprovados os preços dos serviços constantes da Tabela integrante 
deste decreto, para vigorarem a partir de 1 0  de janeiro de 2014. 
Art. 20  O recolhimento de preço público objeto deste decreto deverá observar a 
rubrica de receita à qual o item pertença e seu código SAF. 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor em 1 0  de janeiro de 2014, revogados os 
Decretos no 53.657, de 21 de dezembro de 2012, no 53.842, de 19 de abril de 
2013, e no 54.513, de 25 de outubro de 2013. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos. 27 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
EConômico 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2013. 
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19/5/2014 	 Intranet ll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	 Folha 
Proc. N°. 

Câmara Municipal de São Paulo 

ii.Jr1  
2 

RF 11.274 
Base de dados : legis 

Pesquisa : ato AND 1156 AND 2011 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.156 20/06/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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	iâtrfif  
Proc. N°. 	27,9 /4._ 

Lívia Satom o OgUeira 
RI 11.274 

PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 

ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 50 , no inciso II• do § 30  do art. 37 e no § 2 0  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e I a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
AI MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I ir observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 

- desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Pàulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. . 
Art. 20  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I I- por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
rédistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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v 8-7-"s7-1 1 or3f, 1■24t-4i7-a 
Rim 11.274 

III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, 
cOrn possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal; 

- por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 3 0  Para o cumprimento do disposto no artigo 2 0 , a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização. 
Art. 50  Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; • 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
d sposições em contrário. 	• 
São Paulo, 20 de junho de 2011. 
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12. 19/5/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo  
• Lívia Solomao Nogumlra 

NP 11.27'4 

Base de dados : legis 

Pesquisa : ato AND 1231 AND 2013 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.231 25/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei 

de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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Lívia Saloméo ()guelra 
RF 11.274 

Á 211 

PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 133-134 c. 4, todas 

ATO No 1231/13 
Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 
Art. 1 0  Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de .  
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 50, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 20  do art. 216 da 
Constituição Federal. 
Ait. 20  As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal no 
12.527/11. 
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação. 
Art. 30  O acesso à informação de que trata este Ato não se aplica às hipóteses 
previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 
industrial e segredo de justiça. 
Art. 40  A fim de dar cumprimento ao artigo 8 0  da Lei Federal no 12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações: 
I L registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 deste Ato; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - execução orçamentária e financeira detalhada; 

- informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes; 
V,- dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros Órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - CTI deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sítio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (internet), observando os 
requisitos previstos no § 3 0  do artigo 8 0  da Lei Federal n 0  12.527/11. 
/Xá. 5 0  A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 9 0, inciso I, da Lei Federal n 0  12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei no 15.507, de 13 de dezembro de 2011: 
I atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - informar sobre a tramitação de documentos; e 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações. 
Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento: 
I o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 
II - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 60  Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação. 
§11 0  O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na internet e na Ouvidoria do Parlamento. 
§ 20  Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legítimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
qúe atendidos os requisitos do art. 7 0 . 
§ 30  Na hipótese do § 20  será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 70  O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter: 

nome do requerente; 
II - número de documento de identificação válido; 
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 80  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação. 
Art. 90  O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 1 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 
individuais. 
§ 1 0  Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
§120  O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei n 0  12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal. 
§130  Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei n 0  10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei n 0  9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 40  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 5° O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que 
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fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se submeterá o 
requerente. 
§ 60  Aquele que tiver acesso às informações de que trata este artigo será 
responsabilizado por seu uso indevido. 
Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão. 
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá: 
I 7 enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à . informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo-lhe o comprovante de protocolização. 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 10  Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II do caput. 
00  Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original. 
§ 30  Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2 0, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original. 
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo 
desobrigasse do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
pOderá: 
1- requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e 

- solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores. 
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
pássibilidade e o prazo para recurso. 
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de •  
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
igual deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado 
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exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados. 
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei n 0  7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações: 
I I- cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável. 
§ 10 As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na internet da 
erdade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 
§ 2° A divulgação em sítio na internet referida no §1 0  poderá ser dispensada, por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
d sponham de meios para realizá-la. 
§ 3° As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da 
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
°lenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que: 
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 
III - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sítio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
$dlicitantes. 
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal n 0  12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições: 
I I- assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos deste Ato; 
g- monitorar a implementação do disposto neste Ato e apresentar relatórios 
periódicos sobre o sai cumprimento; 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto neste 
Ato; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
neste Ato e seus regulamentos. 
Art. 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
deste Ato estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação municipal. 
Art. 24. As despesas com a execução deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 25 de junho de 2013. 
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PROJETO DE LEI 01-0316/2002, do Vereador Carlos Neder (PT) e da 
Vereadora Juliana Cardoso (PT). 
"Dispõe sobrea realização de audiências públicas trimestrais sobre os gastos em 
saúde no Município de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - A Administração Pública Municipal realizará audiências públicas trimestrais 
na Câmara Municipal sobre os gastos em saúde no município, nos termos do 
disposto no artigo 12, da Lei Federal n. 0  8.689/93. 
Art. 2° - Nestas audiências públicas, será apresentado para análise e ampla 
divulgação, relatório detalhado contendo dados sobre o montante e a fonte de 
recursos aplicados, as despesas realizadas, as auditorias concluídas ou iniciadas no 
período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial 
própria, contratada ou conveniada. 
Art. 3° - A Administração Municipal realizará a mesma atividade, trimestralmente, 
junto ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 4° - Fica a Administração Pública Municipal obrigada a enviar à Câmara 
Municipal de São Paulo cópia de inteiro teor de todos os termos de acordos e 
respectivos aditivos firmados com instituições e entidades, para a realização das 
ações do Programa de Saúde da Família (PSF). 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta 
dias), a contar da data de sua publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela 
Vereadora Juliana Cardoso (PT) alterou a autoria deste projeto. 

Publicação original no DOC 29/06/2002, p. 107: 

PROJETO DE LEI 01-0316/2002, do Vereador Carlos Neder. 
"Dispõe sobrea realização de audiências públicas trimestrais sobre os gastos em 
saúde no Município de São Paulo e dá outras providências 
A çâmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A Administração Pública Municipal realizará audiências públicas trimestrais 
na Câmara Municipal sobre os gastos em saúde no município, nos termos do 
disposto no artigo 12, da Lei Federal n. 0  8.689/93. 
Art. 2° - Nestas audiências públicas, será apresentado para análise e ampla 
diyulgação, relatório detalhado contendo dados sobre o montante e a fonte de 
recursos aplicados, as despesas realizadas, as auditorias concluídas ou iniciadas no 
período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial 
própria, contratada ou conveniada. 
Art. 3° - A Administração Municipal realizará a mesma atividade, trimestralmente, 
junto ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 40 

 - Fica a Administração Pública Municipal obrigada a enviar à Câmara 
Municipal de São Paulo cópia de inteiro teor de todos os termos de acordos e 
respectivos aditivos firmados com instituições e entidades, para a realização das 
ações do Programa de Saúde da Família (PSF). 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta 
dias), a contar da data de sua publicação. 
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60  - As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0345/2002, do Vereador Claudio Fonseca. 
"Dispõe sobre a realização de audiências públicas bimestrais sobre os gastos em educação 
no Município de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A Administração Pública Municipal realizará audiências públicas bimestrais na 
Câmera Municipal de São Paulo sobre os gastos em educação no Município, atendendo à 
determinação de publicidade prevista no artigo 72 da Lei Federal 9394, de 20 de dezembro 
de 1996. 
Art. 20  - Nas audiências públicas a que se refere o artigo 1 0  desta lei, será apresentado, 
paraj análise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo dados sobre o montante e a 
fonte dos recursos aplicados, as despesas realizadas, as auditorias concluídas ou iniciadas 
no período, bem como sobre a oferta de vagas e atendimento à demanda em todos os 
níveis de ensino. 
Art. 30  - A Administração Municipal realizará a mesma atividade, bimestralmente, junto ao 
Conselho Municipal de Educação. 
Art. 40  - O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias de sua promulgação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Lívia Salornao Nogueira 
RF 11.274 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0007/2007 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
1 "Acrescenta as letras "g" ao inciso II e "c" ao inciso VII do artigo 47 da 

Resolução n 0  02 de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1° Fica acrescido ao inciso II do art. 47 da Resolução n 0  02 de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a letra "g" com a 
seguinte redação: 

"Art. 47 	 

II - 	 
g) apreciar e analisar, em audiência pública promovida juntamente com a 

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, o relatório trimestral de prestação de 
contas da Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em atendimento ao artigo 12 da 
Lei Federal 8689 de 27 de julho de 1993. 

Art. 2° Fica acrescido ao inciso VII do art. 47 da Resolução n 0  02 de 26 de abril 
de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a letra "c" com a 
seguinte redação: 

"Art. 47 	 

II - 	 

c) apreciar e analisar, em audiência pública promovida juntamente com a 
Comissão de Finanças e Orçamento, o relatório trimestral de prestação de contas da 
Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em atendimento ao artigo 12 da Lei Federal 
8689 de 27 de julho de 1993". 

1 Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

1 Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0010/2007 do Vereador Carlos Neder(PT) 
Cria o Sistema de Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos de 

prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo 
parlamento. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Sistema de 

Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos de prestar contas e facilitar o 
acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo parlamento, bem como de 
receber críticas e sugestões sobre a utilização dos recursos da Instituição. 

Art. 2° - O STL deverá integrar o Portal da Câmara Municipal de São Paulo e nele 
serão discriminados, mensalmente, valores e dados referentes aos seguintes itens: 

I - orçamento aprovado para o exercício financeiro; 
II - execução orçamentária, de acordo com as normas vigentes; 
III - aquisição de bens ou serviços, discriminando valores e com a íntegra de 

to os os procedimentos realizados; 
IV - custo de cada unidade administrativa; 
V - custo médio das atividades dos gabinetes parlamentares, obtido pela divisão 

do total dos recursos orçamentários pelo número de vereadores; 
VI - lotação de pessoal, com especificação por unidade administrativa, incluindo 

gabinetes de Mesa, de vereadores e de lideranças dos partidos políticos; 
IV - benefícios em vigor por unidade administrativa, com especificação de sua 

utilização e impacto financeiro, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 
lideranças dos partidos políticos; 

VI - despesa com pessoal, que deverão ser especificadas: 
a) por unidade administrativa, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 

lideranças dos partidos políticos; 
b) por classe de cargo, para ativos e aposentados. 
VII - íntegra dos processos que fundamentam Decisões e Atos da Mesa. 
Art. 30  - Os dados disponibilizados permanecerão on-line, após cada exercício 

financeiro, constituindo-se em série histórica para consulta, análise e controle público 
da Instituição. 

Art. 4° - A Câmara Municipal realizará, trimestralmente, audiência pública, para 
debater o funcionamento do STL, bem como para análise e interpretação dos dados 
ne e contidos. 

Parágrafo único - As audiências de que trata o "caput" deste Art. serão 
publicadas na íntegra no Diário Oficial do Município e serão transmitidas pela TV 
Câmara, preferencialmente ao vivo. 

Art. 50  - A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará o 
disposto nesta Resolução no prazo de 90 (noventa dias) contados a partir de sua 
publicação. 

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0026/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
;Institui Audiência Pública Trimestral de Prestação de Contas da Execução Orçamentária 

da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências 

IA Câmara Municipal de São Paulo Resolve : 
;Art. 1 0  - Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Audiência 

Pública Trimestral de Prestação de Contas da Execução Orçamentária da Câmara Municipal 
de São Paulo. 

;Parágrafo único - A Audiência Pública Trimestral de Prestação de Contas de que trata o 
caput deste artigo será realizada no âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
reunião amplamente divulgada e convocada especificamente para este fim. 

;Art. 2° - A Audiência Pública Trimestral de Prestação de Constas será precedida da 
divulgação e entrega de relatório que discrimine todas as receitas e despesas realizadas pela 
Câmara Municipal, no trimestre anterior e no consolidado do exercício financeiro. 

lArt. 3° - Caberá ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo expor e submeter à 
discussão os dados e informações do relatório a que alude o artigo anterior. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, na impossibilidade de sua participação, poderá o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo delegar esta atribuição a outro membro da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 4° - A Câmara Municipal de São Paulo promoverá ampla divulgação da Audiência 
Pública, por meio do Diário Oficial da Cidade, da TV Câmara, do seu Portal Eletrônico e de 
outros meios de informação. 

Art. 5° - A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará o disposto 
nesta Resolução no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes. 
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1 

PROJETO DE LEI 01-01-0452/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Projeto de lei-Inclui Artigo 4 13  e 50  na Lei Municipal no 13.949/05, renumerando-

se os demais 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0- Ficam incluídos os Artigos 4 0  e 50  na Lei Municipal no 13.949/05, 

renumerando-se os demais: 
Art. 40- Observado o prazo definido no caput do artigo 2 0, o Poder Executivo 

encaminhará relatório de execução orçamentária trimestral a todos os Conselhos 
Municipais formalmente instituídos na Cidade de São Paulo. 

Art. 50- O Poder Executivo deverá publicar, trimestralmente, no Diário Oficial da 
Cidade, relatórios gerenciais de receitas e despesas, detalhando a execução 
orçamentária correspondente aos recursos aplicados em cada organização social e nas 
parcerias público-privadas." 

Artigo 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Artigo 30- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes o 
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PROJETO DE LEI 01-0508/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Dispõe sobre a criação do "Portal da Cidadania" no Portal Eletrônico da Prefeitura 

da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica criado, junto ao Portal Eletrônico da Prefeitura da Cidade de São 

Paulo, o "Portal da Cidadania", com a finalidade de divulgar os Conselhos criados no 
município e esclarecer sobre suas funções e atividades. 

Art. 20  - Os objetivos do Portal ora criado são: 
I - aumentar o grau de transparência dos atos dos Conselhos Municipais; 
II - facilitar o acesso às informações necessárias ao funcionamento, funções e 

atividades dos Conselhos Municipais; 
III - permitir ao cidadão acompanhar a aplicação dos recursos públicos nos 

Conselhos Municipais; 
IV - divulgar a íntegra dos Relatórios Finais e Conclusões de todas as 

Conferências setoriais já realizadas e a realizar no município; 
VI - construir parcerias entre os gestores de políticas públicas municipais, entre 

os órgãos do Executivo e do Legislativo, para fortalecer e aperfeiçoar o exercício da 
cidadania no município; 

Art. 30  - Para implementar o Portal instituído por esta Lei, a Prefeitura do 
Município de São Paulo assegurará as condições necessárias para o seu pleno e regular 
desenvolvimento. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, 	Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0151/2008 dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT) e José Police Neto 
Netinho (PSDB) 

"Dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução orçamentária 
que especifica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 10 . As administrações Direta, Indireta e Fundacional do Município de São 

Paulo publicarão mensalmente para consulta pública, no Sistema de Execução 
Orçamentária, planilha de banco de dados contendo: 

I - exercício financeiro; 
II - discriminação do Poder; 
III - tipo de Administração; 
IV - código do órgão; 
V - nome do órgão; 
VI - código da unidade orçamentária; 
VII - nome da unidade orçamentária; 
VIII - código da função; 
IX - nome da função; 
X - código da subfunção; 
XI - nome da subfunção; 
XII - código de programa; 
XIII - nome do programa; 
XIV - código do projeto, atividade ou operação especial com quatro dígitos; 
XV - nome do projeto, atividade ou operação especial; 
XVI - código da categoria econômica da despesa; 
XVII - nome da categoria econômica da despesa; 
XVIII - código do grupo de natureza da despesa; 
XIX - nome do grupo de natureza da despesa; 
XX - código da modalidade de aplicação; 
XXI - nome da modalidade de aplicação; 
XXII - código de elemento de despesa; 
XXIII - nome do elemento de despesa; 
XXIV - código da fonte de recursos; 
XXV - nome da fonte de recursos; 
XXVI - valor orçado no exercício financeiro; 
XXVII - valor suplementado; 
XXVIII - valor reduzido; 
XXIX - valor suplementado líquido, resultante da diferença entre o valor 

suplementado e o valor reduzido; 
XXX - valor atualizado; 
XXXI - valor empenhado; 
XXXII - valor de empenho anulado; 
XXXIII - valor empenhado líquido; 
XXXIV - valor liquidado; 
XXXV - valor pago. 
§ 1 0 . Os valores constantes dos incisos XXVII, XXXI, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, 

XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV deste artigo serão apresentados com os valores totais 
acumulados até o respectivo mês. 

§ 20 . A planilha prevista nesta lei será publicada no sistema de execução 
orçamentária no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 

§ 30 . A planilha prevista nesta lei será divulgada pela rede mundial de 
computadores (Internet), no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 
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Art. 20 . A planilha do banco de dados prevista nesta lei será publicada em 
formato eletrônico que permita a sua transferência para outros softwares de 
aplicativos usuais, inclusive na rede mundial de computadores (Internet). 

Art. 30 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0156/2008 da Vereadora Soninha (PPS) 
"Dispõe sobre a disponibilização do Sistema NOVOSEO no sítio eletrônica da Prefeitura, 
nalrede mundial de computadores, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0 . O sítio eletrônico da Prefeitura do Município de São Paulo deverá 
próporcionar acesso irrestrito ao Sistema NOVOSEO; 
Artigo 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/02/2009, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 156/08 
OF. ATL no 65, de 11 de fevereiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 no 00152/2009 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica 
de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 2008, 
referente ao Projeto de Lei no 156/08, de autoria da então Vereadora Soninha, que 
dispõe sobre a disponibilização do Sistema NOVOSEO no sítio eletrônico da Prefeitura, 
na rede mundial de computadores. 
O j projeto de lei determina que o sítio eletrônico da Prefeitura do Município de São 
Paulo proporcione acesso irrestrito ao Sistema NOVOSEO. 
De acordo com a justificativa apresentada por sua autora, a propositura baseia-se em 
premissa segundo a qual o referido sistema "não foi criado com o intuito de dar 
transparência à execução orçamentária, mas agilidade aos órgãos da Administração na 
gestão de seus recursos, com integração das informações referentes às suas despesas 
e 'receitas. Tanto assim, que seu acesso é restrito a membros da Administração e do 
Legislativo Municipal". Por esse motivo, o projeto de lei objetiva ampliar o escopo da 
transparência da gestão fiscal e orçamentária, previsto no artigo 48 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, propondo que se disponibilize à população não só o relatório 
resumido da execução orçamentária, mencionado no mesmo dispositivo, mas também 
o jacompanhamento dos gastos efetuados por cada órgão da Administração Pública 
Direta e Indireta. 
Em que pese seu nobre intuito, a propositura não reúne condições de ser convertida 
em lei, impondo-se seu veto total, na conformidade das razões que passo a expor. 
Desde logo, cumpre esclarecer que o orçamento da Prefeitura do Município de São 
Paulo é executado por intermédio do Sistema de Execução Orçamentária - NOVOSEO, 
de acordo com o disposto no artigo 6 0  do Decreto no 45.686, de 1 0  de janeiro de 
2005, segundo o qual "a execução orçamentária, financeira e contábil dos órgãos da 
administração direta, das autarquias municipais e fundações que integram o 
orçamento fiscal será realizado por meio de sistema informatizado integrado de 
administração financeira a ser disponibilizado e mantido pela Secretaria Municipal de 
Finanças." 
Com efeito, a matéria versada no projeto em apreço - atinente à disponibilizaçáo de 
informações referentes à execução orçamentária na rede mundial de computadores, na 
página da Prefeitura - acha-se devidamente disciplinada por legislação municipal 
específica, sendo regulada pelas Leis no 13.949, de 21 de janeiro de 2005, e no 
14.016, de 28 de junho de 2005, as quais dispõem sobre a apresentação de relatórios 
de execução orçamentária, bem como por normas contidas na Lei no 14.820, de 18 de 
julho de 2008, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2009. 
01 primeiro diploma legal supracitado estabelece que o Executivo divulgará, pela 
Internet, o projeto de lei orçamentária e os dados relativos aos Relatórios Resumidos 

Execução Orçamentária; o segundo determina a divulgação mensal, na página 
eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, do boletim da receita orçamentária 
e Idos Balancetes Municipais Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, além do Balanço 
Anual, estipulando, ademais, que a base de dados dos orçamentos municipais e de sua 
execução orçamentária anual serão mantidos pelo Executivo para consulta pública, na 
página da Prefeitura na "Internet" por, pelo menos, quatro anos. 
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Acresça-se, ainda, que a mencionada Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2009, em seus artigos 3 0  e 40, preceitua expressamente que a elaboração da lei 
orçamentária deverá pautar-se pelos princípios da transparência da gestão fiscal e da 
publicidade, devendo o Executivo utilizar-se de todos os meios disponíveis para 
garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações atinentes ao orçamento. 
Ressalte-se, em especial, a disposição estampada no § 3 0  de seu artigo 4 0  que, 
reiterando a norma prevista no "caput" do artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
elege os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias, as prestações de 
contas e respectivos pareceres prévios, o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal como instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive - frise-se - em meios 
eletrônicos de acesso público. 
Além disso, no campo prático, conforme informado pela Empresa de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Município de São Paulo - PRODAM e pela Assessoria de 
Tecnologia de Informação e Modernização da Secretaria Municipal de Finanças, a 
página dessa Pasta no Portal da Prefeitura na Internet disponibiliza a qualquer usuário 
da rede mundial de computadores acesso total também a um conjunto de relatórios 
atualizados com dados relativos a operações (financeiras e de execução orçamentária) 
do' Sistema NOVOSEO, no formato PDF, e de acordo com a legislação em vigor. 
A Itítulo ilustrativo, cita-se algumas das dezenas de informações disponibilizadas a 
qualquer interessado no Portal da Prefeitura na Internet: mensalmente: Receita 
Arrecadada, Balancetes Financeiro, Orçamentário e Patrimonial e Adiantamentos 
Concedidos; bimestralmente: Balanço Orçamentário, Demonstrativo da Execução das 
Despesas por Função/Subfunção, Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 
(Administração Direta), Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Consolidado), 
Demonstrativo dos Restos a Pagar e Demonstrativos dos Resultados Nominal e 
Primário; quadrimestralmente: Demonstrativos de Despesas com Pessoal (do 
Executivo e do Legislativo), Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, 
Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores, Demonstrativos de 
Operações de Crédito e dos Limites; anualmente: Demonstração e Avaliação do 
Cumprimento das Metas Fiscais, Relatório Técnico do Balanço Geral, Adiantamentos e 
Subvenções, Demonstrativos Consolidados (Administração Direta e Indireta), 
Demonstrativos Analíticos das Contas do Balanço Patrimonial (Administração Direta), 
Demonstrativos da Execução Orçamentária (Administração Direta) e Demonstrativos 
Analíticos dos Restos a Pagar (Administração Direta), todos compostos por diversos 
outros itens. 
Como se vê, a propositura fundamenta-se em premissa inteiramente equivocada, haja 
vista que a Prefeitura já disponibiliza à consulta na Internet não apenas • o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária a que alude a supracitada justificativa, mas 
também todos os demais documentos a que se refere o artigo 48 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, assim como inúmeras outras informações relativas à execução 
orçamentária, facultando seu acesso a qualquer interessado. 
Por outro lado, no tocante aos aspectos técnicos e operacionais, releva destacar que o 
Sistema NOVOSEO, utilizado nas unidades orçamentárias das Secretarias e Autarquias, 
não foi projetado para atender a um número ilimitado de usuários da Internet, tendo 
arquitetura do tipo cliente-servidor. 
Portanto, a disponibilidade de acesso sem limites a esse sistema exige o 
desenvolvimento de um módulo específico de consultas na rede mundial de 
computadores, providência, todavia, desaconselhada pelo fato de tal ambiente não 
dispor de segurança adequada para sistemas corporativos dessa natureza e porte, 
evidenciando o descompasso da medida com o interesse público, em virtude do risco 
de comprometimento à segurança, agilidade e eficiência do sobredito sistema, 
decorrentes de sua eventual aplicação. 
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Demais disso, a medida, se viável fosse, acarretaria acréscimo de despesas de elevado 
montante, sem contar, porém, com a imprescindível indicação dos recursos 
correspondentes, o que, além de envolver questão de natureza orçamentária, 
desatende a Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000. 
Finalmente, resta patente que a propositura dispõe sobre assunto inserido no campo 
da organização administrativa e da matéria orçamentária, estabelecendo novas 
atribuições e respectivos encargos para os órgãos públicos a que destina, ao mesmo 
tempo em que interfere na estrutura e no funcionamento da Administração Municipal, 
de competência exclusiva do Executivo, nos termos do artigo 37, § 2 0, inciso IV, 
combinado com o artigo 70, inciso XIV, ambos da Lei Maior local, malferindo o 
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no 
artigo 20  da Carta Magna e reproduzido no artigo 50  da Constituição do Estado de São 
Paulo e no artigo 60  da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Outrossim, cabe ponderar que o não acolhimento da medida em nada afeta a 
tránsparência da gestão fiscal e o respeito ao princípio da publicidade, que já se 
encontram devidamente resguardados pelas normas gerais e específicas contidas na 
legislação financeira e nas mencionadas leis municipais. 
Por todo o exposto, à vista das razões ora explicitadas, demonstrando os óbices que 
impedem a sanção do texto aprovado, em virtude de sua inconstitucionalidade, 
ilegalidade e contrariedade ao interesse público, vejo-me compelido a vetá-lo na 
íntegra, com fundamento no § 1 0  do artigo 42 da Lei Maior local. 
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara, renovando a 
Vossa Excelência, na oportunidade, meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

PUBLICAÇÃO 12/03/2009 PÁG. 67 

PARECER No 0015/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE 
LEI No 156/08. 
Trata-se de veto total, aposto pelo Sr. Prefeito, ao projeto de lei no 156/08, de autoria 
dá Nobre Vereadora Soninha, que determina seja proporcionado acesso irrestrito ao 
Sistema NOVOSEO. 
De acordo com a justificativa tem a proposta por objetivo ampliar a transparência da 
gestão fiscal e orçamentária, prevista no art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
propondo que se disponibilize à população não só o relatório resumido da execução 
orçamentária, mencionado no mesmo dispositivo, mas também o acompanhamento 
dos gastos efetuados pelos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta. 
Aprovado em 18 de dezembro de 2008, em 2a discussão e votação, na 254a Sessão 
Extraordinária, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto total, por 
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público. 
Alega o Sr. Prefeito, que a matéria veiculada na proposta aprovada já se encontra 
convenientemente regulada na legislação municipal, conforme se vê da Lei no 
13.949/05, que estabelece que o Executivo divulgará, pela Internet, o projeto de lei 
orçamentária e os dados relativos aos Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária; da Lei no 14.016/05, que determina a divulgação mensal , na página 
eletrônica da Prefeitura , do boletim da receita orçamentária e dos Balancetes 
MUnicipais Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, além do Balanço Anual, 
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estipulando, ademais, que a base de dados dos orçamentos municipais e de sua 
execução orçamentária anual serão mantidos pelo Executivo para consulta pública, na 
página da Prefeitura na Internet, pelo menos, 4 anos; e da Lei no 14.820/08, que 
dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2009 e determina em seus 
arts. 30  e 40  que a elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pelos princípios da 
transparência da gestão fiscal e da publicidade, devendo o Executivo utilizar-se de 
todos os meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às 
informações atinentes ao orçamento. 
Esclarece ainda que no campo prático, conforme informado pela PRODAM e pela 
Assessoria de Tecnologia de Informação e Modernização da Secretaria Municipal de 
Finanças, a Prefeitura já disponibiliza à consulta na Internet não apenas o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária a que alude a justificativa, mas também todos os 
demais documentos a que se refere o art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, assim 
corno inúmeras outras informações relativas à execução orçamentária, facultando seu 
acesso a qualquer interessado. 
Por outro lado, argumenta o Sr. Prefeito que o Sistema NOVOSE0 não foi projetado 
para atender a um número ilimitado de usuários da Internet, o que demandaria o 
desenvolvimento de um módulo específico de consultas na rede mundial de 
computadores, desaconselhado pelo fato de tal ambiente não dispor de segurança 
adequada para sistemas corporativos dessa natureza e porte, e que acarretaria o 
acréscimo de despesas de elevado montante, obrigando à obediência da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a Lei Complementar Federal no 101/00, com a indicação dos 
recursos correspondentes. 
Por fim, assevera que a proposta trata de matéria de organização administrativa e 
orçamentária, assuntos cuja iniciativa legislativa é reservada à Prefeitura, nos termos 
do art. 37, § 20, inciso IV c/c art. 70, inciso XIV, da Lei Orgânica, o que fere também o 
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 
Assiste razão em parte ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir. 
Cm efeito, o fato de existir legislação regulamentando o tema não determina a 
ilegalidade da proposta, na medida em que o próprio Poder Executivo reconhece em 
suas razões de veto que a abrangência do projeto é maior do que aquilo que já é 
disponibilizado na Internet e que a sua implantação demandaria o desenvolvimento de 
um módulo específico de consultas. 
Além disso, não cuida o projeto de matéria de organização administrativa e 
orçamentária, eis que não atribui função a nenhum órgão público específico, nem•
dispõe sobre as leis orçamentárias estrito senso, quais sejam a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, Orçamento e Plano Plurianual. 
Todavia, quando esclarece o Poder Executivo que a implantação do sistema nos moldes 
propostos implica o surgimento de despesas de elevado montante, de fato faz surgir a 
necessidade de obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que por conter 
ação governamental que acarreta aumento de despesa, deveria estar acompanhado da 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos 
dois subseqüentes), bem como de declaração do ordenador da despesa de que o 
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias (art. 
16, inciso II), o que não ocorreu. 
Pelo exposto, somos 
PELA MANUTENÇÃO DO VETO. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 11/3/09 
halo Cardoso - PT - Presidente 
Celso Jatene - PTB - Relator 
Abou Anni - PV 
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Agnaldo Timóteo - PR 
Gabriel Chalita - PSDB 
Gilberto Natalini - PSDB 
João Antonio - PT 
Kamia - DEM 
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PROJETO DE LEI 01-0246/2008 do Vereador José Américo (PT) 
"Dispõe sobre a criação de audiências públicas trimestrais para prestação de contas 
de l,cada subprefeitura". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A partir da aprovação desta Lei, torna-se obrigatória a realização de 
audiências públicas para a prestação de contas de cada subprefeitura. 
Palágrafo Unico - As audiências públicas serão realizadas em todas as subprefeituras, 
a cada 3 (três) meses, tratando exclusivamente de matérias relacionadas ao seu 
âmbito territorial. 
Art. 20  - A prestação de contas será feita pelos subprefeitos, e versará, dentre outras 
questões, obrigatoriamente sobre: 
I) Execução Orçamentária; 

Serviços prestados pela subprefeitura em seu território durante o trimestre; 
III) Indicadores de desempenho frente às demandas; 
IV) Comparativo do planejado e do realizado. 
Art. 30  - As audiências serão convocadas com pelo menos 30 (trinta) dias ele 
antecedência de sua realização. 
Art. 40  - As audiências serão realizadas em local público e aberto a todos os munícipes 
e Organizações da comunidade, no território de cada subprefeitura. 
Art. 50  - As subprefeituras devem dar publicidade a comunidade local, através de 
todos os meios disponíveis, para que o maior número de organizações comunitárias e 
munícipes possam participar. 
Art. 60  - As despesas com execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 01 de abril de 2008. Às Comissões competentes. 

VIS 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
22

9/
20

14
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
69

2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 147



Folha 	 f 94  
Proc. N°. 	7- LU__ 

Lívia Saiam o ()guelra 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso 3atene (PTB) 
I "Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da Administração 

Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 

públicas, se pautará por uma Política Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo Orçamentário fundada nos princípios constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis para o pleno atendimento dos objetivos desta lei: 

I - disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível à população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo orçamentário e sua 
execução; 

II - disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura orgânica, funções, atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas funções e remuneração e 
as' informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos serviços públicos 
oferecidos.; 

III - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe a 
compreensão da administração publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do' processo orçamentário, desde as premissas de elaboração da peça orçamentária até 
e pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas; 

IV - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos; 

V - desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos ilícitos ou de desperdício de dinheiro 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência; 

VI - adoção de mecanismos eficientes e acessíveis de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus serviços; 

VII - viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição, do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de certidões em repartições publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 

VIII - disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto jurídico, ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica; 

I IX - adoção de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ 10  Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 20  O direito à transparência da Administração Pública e os demais princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 
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§ 30  O Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver prejuízo aos direitos elencados no § 2 0  deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável. 

§ 40  O Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida imprescindível para 
a segurança da sociedade e do Estado, classificar documentos como informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal. 

Art. 20  As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PRO3ETO DE LEI 01-0713/2009 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Acresce o inciso III ao art. 2 0  da Lei n 0  14.132, de 24 de janeiro de 2006, e 

altera a redação dos §§ 2 0  e 3° do art. 8° da Lei n 0  14.132, de 24 de janeiro de 2006, 
com a redação conferida pelo art. 1 0  da Lei n 0  14.664, de 4 de janeiro de 2008, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica acrescido o inciso III ao art. 2° da Lei n 0  14.132, de 24 de janeiro de 

2006, com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  

III - não possuir entre seus diretores, empregados, associados ou prestadores de 
serviços terceirizados pessoa que se enquadre como cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de autoridade 
ou servidor da administração pública municipal direta e indireta. (NR)" 

Art. 2° Os §§ 2° e 3° do art. 8° da Lei n 0  14.132, de 24 de janeiro de 2006, com 
a redação conferida pelo art. 1° da Lei n 0  14.664, de 4 de janeiro de 2008, passam a 
exibir a seguinte redação: 

"Art. 80 	  

§ 20  A Organização Social apresentará à Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização, ao término de cada exercício, mensalmente ou em período inferior, 
conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à execução do contrato 
de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados 
alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 
financeiro. 

§ 30 Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão e o relatório 
de, que trata o § 2 0  deverão ser ainda analisados mensalmente pela Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização e disponibilizados na Internet, através da página 
eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo (NR)" 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de novembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0072/2010 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), 
11.274 

Marta Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Altera a redação do art. 2 0  da lei lei No 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos 
municipais e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  fica alterado o art. 2 0  da Lei no. 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 2 0  Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, 

Legislativo e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela internet, em até 30 
(dias) após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no 
mínimo, discriminações por Órgão; Unidades Orçamentárias; 
Projeto/Atividade/Operações especiais e Elementos de despesa 

§10  Será colocado na praça de atendimento e na página de internet de cada 
Subprefeitura e no salão de entrada e na página de internet da Câmara Municipal 
de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município quadro contendo informações 
referentes às suas respectivas finanças. (NR) 

§20  A discriminação do quadro citado no parágrafo anterior conterá as 
seguintes informações: (NR) 

I - valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa: 

a)pessoal e encargos; 
b)material de consumo; 
c)outros serviços de terceiros - pessoa física e jurídica 
d)equipamentos e material permanente. 
II - para o cumprimento do disposto no alínea a) do inciso anterior deverá 

ser disponibilizado: 
a)nome dos servidores públicos e suas respectivas funções no órgão onde 

estiverem lotados; 
b)percentual de cumprimento da jornada de trabalho exigida pelo cargo em 

que estiverem lotados. 
111-para o cumprimento do disposto nos alíneas b) e c) do inciso I deverá ser 

di ponibilizado em relação à fornecedora de materiais ou prestadora de serviços: 
a)cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ); 
b)cadastro da pessoa física (CPF); 
c)código de endereçamento postal (CEP); 
d)razão social da fornecedora; 
e)data do serviço prestado ou da compra realizada; 
f)data do empenho realizado; 
g)nota do empenho realizado; 
h)nota fiscal do gasto realizado; 
i)número da licitação; 
j)data da licitação; 
1)modalidade da licitação. 
III -para o cumprimento do disposto no alínea d) do inciso I, deverá ser 

disponibilizado: 
a)controle de estoques, entendido como entradas, saídas e saldo de produtos 

do almoxarifado do respectivo órgão; 
b)controle de agenda de alteração de estoques, entendido como o calendário 

no qual conste as datas e locais de entrega das mercadorias. 
§30  Todos os contratos firmados pelos órgãos listados no caput do art.2o 

deverão ser disponibilizados conforme (NR): 
I- objeto do contrato; 
II -prazo de vigência; 
111-valor do contrato; 
IV -valor residual do contrato, ou seja, a parcela a ser adimplida; 
V - número da licitação; 
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VI -data da licitação; 
VII- modalidade da licitação. 
§40 . As informações de que trata este artigo deverão ser disponibilizadas de 

maneira fácil e simples, devendo o cidadão comum ter acesso a elas de forma 
autônoma e prática. 

I 	§50. Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de 
relatório indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o 
valor orçado, atualizado, empenhado e liquidado." 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de Março de 2010 Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13 -298/2012 e RDS 13-1088/2012 alteram os autores 
deste projeto. 

Publicação original no DOC de 17/03/2010, p. 96: 

PROJETO DE LEI 01-0072/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera a redação do art. 2 0  da lei lei No 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos 
municipais e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  fica alterado o art. 2 0  da Lei no. 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 20  Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, 

Legislativo e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela internet, em até 30 
(dias) após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no 
mínimo, discriminações por órgão; Unidades Orçamentárias; 
Projeto/Atividade/Operações especiais e Elementos de despesa 

§10  Será colocado na praça de atendimento e na página de internet de cada 
Sybprefeitura e no salão de entrada e na página de internet da Câmara Municipal 
de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município quadro contendo informações 
referentes às suas respectivas finanças. (NR) 

§2o A discriminação do quadro citado no parágrafo anterior conterá as 
seguintes informações: (NR) 

I - valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa: 

a)pessoal e encargos; 
b)material de consumo; 
c)outros serviços de terceiros - pessoa física e jurídica 
d)equipamentos e material permanente. 
II - para o cumprimento do disposto no alínea a) do inciso anterior deverá 

ser disponibilizado: 
a)nome dos servidores públicos e suas respectivas funções no órgão onde 

estiverem lotados; 
b)percentual de cumprimento da jornada de trabalho exigida pelo cargo em 

que estiverem lotados. 
111-para o cumprimento do disposto nos alíneas b) e c) do inciso I deverá ser 

disponibilizado em relação à fornecedora de materiais ou prestadora de serviços: 
a)cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ); 
b)cadastro da pessoa física (CPF); 
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c)código de endereçamento postal (CEP); 
d)razão social da fornecedora; 
e)data do serviço prestado ou da compra realizada; 
f)data do empenho realizado; 
g)nota do empenho realizado; 
h)nota fiscal do gasto realizado; 
i)número da licitação; 
j)data da licitação; 
1)modalidade da licitação. 
III -para o cumprimento do disposto no alínea d) do inciso I, deverá ser 

disponibilizado: 
a)controle de estoques, entendido como entradas, saídas e saldo de produtos 

do almoxarifado do respectivo órgão; 
b)controle de agenda de alteração de estoques, entendido como o calendário 

no qual conste as datas e locais de entrega das mercadorias. 
§30  Todos os contratos firmados pelos órgãos listados no caput do art.2 0  

deverão ser disponibilizados conforme (NR): 
I- objeto do contrato; 
II -prazo de vigência; 
111-valor do contrato; 
IV -valor residual do contrato, ou seja, a parcela a ser adimplida; 
V - número da licitação; 
VI -data da licitação; 
VII- modalidade da licitação. 
§40 . As informações de que trata este artigo deverão ser disponibilizadas de 

maneira fácil e simples, devendo o cidadão comum ter acesso a elas de forma 
autônoma e prática. 

§50 . Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de 
relatório indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o 
valor orçado, atualizado, empenhado e liquidado." 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de Março de 2010 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 105 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00001/2011 do Vereador Paulo 
Frange (PTB) 
"Dá nova redação ao Art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
acrescendo-lhe os parágrafos 1 0  e 20, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0 . O art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 209. O Município apresentará em audiência publica, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada trimestre, relatório detalhado contendo informações 
completas sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos e 
destinados à educação nesse período, bem como a prestação de contas das verbas 
utilizadas, discriminadas por programas". (NR) 
Art. 20 . O art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo fica acrescido dos 
seguintes parágrafos 1 0  e 20, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
Parágrafo 1 0 . O relatório detalhado contendo as informações completas, bem como 
a Prestação de contas de que trata o "caput" deste artigo, serão apresentadas pelo 
Executivo em audiência pública na Câmara de Vereadores, trimestralmente, para 
análise, ampla divulgação e publicação. (NR) 
Parágrafo 20 . As audiências públicas serão realizadas, conjuntamente pelas 
Comissões de Educação e Finanças, sempre convocada pela comissão de mérito. 
(NR) 
Art. 30 . Esta emenda a Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 04 DE FEVEREIRO DE 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00001/2011 dos Vereadores Aurélio Miguel (PR), 
Jamil Murad (PC do B), José Américo (PT), José Ferreira dos Santos - Zelão 
(PT), Milton Ferreira (PPS), Natalini (PSDB), Noemi Nonato (PSB), Paulo 
Frange (PTB) e Sandra Tadeu (DEM) 
"Determina o envio de relatório sobre despesas com vigilância sanitária e 
epidemiológica à Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
AiCâmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  O Poder Executivo encaminhará relatório mensal à Comissão de Saúde, 
Promoção Social, Trabalho e Mulher da Câmara Municipal de São Paulo, até o dia 
20 (vinte) do mês subseqüente, referente a despesas empenhadas, liquidadas e 
pagas com vigilância sanitária e epidemiológica, detalhado nas classificações 
institucional, funcional-programática até o nível de projeto e atividade e por 
elemento de despesa. 
Parágrafo único. Em caso de rateio ou apropriação de despesa por projeto ou 
atividade, a memória de cálculo será anexada. 
Art. 20 . Trimestralmente, juntamente com a preservação de contas determinada 
pOo art. 12 da Lei Federal no 8.689, de 27 de julho de 1993, o Poder Executivo 
apresentará os resultados alcançados com as ações promovidas na área de 
vigilância sanitária e epidemiológica. 
Art. 30  Os relatórios de que tratam os art. 1 0  e 20  serão também publicados no site 
da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 40  As despesas com a implementação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00011/2011 dos Vereadores 
Roberto Tripoli (PV) e José Américo (PT) 
"Acresce os artigos 143-A e 143-B à Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Arti 10  Fica a Seção I, do Capítulo VII, do Título IV da Lei Orgânica do Município, 
acrescida dos artigos 143-A e 143-B, com a seguinte redação: 
"Art. 143-A. Visando efetivar o caráter participativo do processo de planejamento 
municipal, previsto no "caput" do art. 143 desta Lei Orgânica, os titulares das 
respectivas Secretarias Municipais comparecerão anualmente às Comissões 
Permanentes do Poder Legislativo a que estejam afetas as atribuições de sua Pasta, 
para em audiência pública, de forma clara didática, prestar informações acerca do 
andamento da gestão, bem como demonstrar a avaliar o desenvolvimento de 
ações, programas e metas da Secretaria correspondente." (NR) 
"Art. 143-B. A execução do planejamento municipal será acompanhada em nível 
local por cada Subprefeitura observados os respectivos limites territoriais. 
§11 0  Para dar efetividade aos principais da gestão democrática da cidade, da 
participação e do controle popular, todos previstos nesta Lei Orgânica, cada 
Subprefeitura realizará ao menos uma audiência pública por ano, com a finalidade 
de prestar informações sobre a execução do planejamento no âmbito local. 
§ 20  Nas audiências públicas referidas no § 1 0  deste artigo a execução do 
planejamento local será detalhada, cabendo ao Subprefeito informar em linguagem 
clara e acessível sobre as ações, programas e metas realizadas no âmbito da 
respectiva Subprefeitura, fazendo sempre um comparativo entre as ações 
planejadas e as efetivamente executadas." (NR) 
Ant. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei Orgânica correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Arti . 30  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO 08/06/2011, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01-00283/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em convênios destinados à 
execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de saúde, 
assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de cultura e 
desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública no 
MUnicípio de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 10  A presente lei dispõe sobre normas gerais para a realização de convênios 
destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de 
saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de recursos 
fi4nceiros da Administração Pública no Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para os efeitos desta Lei, considera-se convênio o acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações 
consignadas no orçamento municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão 
ou entidade da administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de 
governo, ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, 
envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de 
interesse recíproco, em regime de mútua cooperação. 
Art. 30 . A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 
Art.40  A realização de convênios deverá pautar-se pelo princípio da impessoalidade, 
sem prejuízo de outros atinentes à Administração Pública. 
Art. 50  Todos os atos relativos à realização dos convênios de que trata esta lei deverão 
ser devidamente motivados e publicados no portal eletrônico. 
Art. 60  Os critérios para a realização dos convênios de que tratam a presente Lei 
deverão ser objetivos e previamente estabelecidos em regulamento pelo Executivo. 
Art. 70  Os convênios serão realizados com base em projeto prévio apresentado pelo 
particular interessado, com as alterações eventualmente solicitadas pelo Poder Público. 
Art. 80  Não serão exigidos prévia contrapartida pecuniária ou prestação de contas 
antecipada nos convênios para a realização de eventos para a liberação de recursos. 
Art. 90  É vedada a contratação, pela Entidade Convenente, de pessoas jurídicas de 
qualquer natureza, assim como Cooperativas, com a finalidade de fornecimento de 
mão de obra, para a consecução das atividades fim do Convenente, na 
operacionalização dos Convênios, independentemente de sua duração. 
Art. 10 A aquisição de bens patrimoniais com recursos orçamentários advindos de 
repasse deverá ser expressamente prevista nos Editais de Chamamento Público e nos 
subsequentes Termos de Convênio, quando o seu objeto assim o exigir. 
Art. 11 É vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para com 
o Município ou com entidade da administração pública municipal indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
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a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do 
Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 10 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus respectivos 
aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de recursos envolvidos. 
§ 20, Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 2 0  deste artigo 
poderá ser dispensada, a critério do concedente. 
§ 30  O Executivo estabelecerá a forma de comprovação da regularidade fiscal. 
Art. 12 As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/11/2011, PÁG 111 

o 

PROJETO DE LEI 01-00552/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre o envio, pelo Poder Executivo, o relatório da execução orçamentária 
à Câmara Municipal, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo Municipal deverá publicar e enviar à Câmara Municipal, 
no prazo de 30 dias contados a partir da data de encerramento de cada bimestre, 
um relatório resumido sobre a execução orçamentária, identificando seus autores, 
os valores e os beneficiários das emendas parlamentares alocadas à Lei 
Orçamentária Anual. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Proc. N°. 	 1 1-1  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 04/04/2013, PÁG 98 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00002/2013 do Vereador 
Eduardo Turna (PSDB) 
"Acrescenta o artigo 75-A, do Título III, do Capítulo II, Seção IV, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo para garantir a transparência na atuação dos Secretários 
Municipais no uso das suas atribuições e dá outras providências". 
Art. 1 0  - Fica acrescido o artigo 75-A, do Título III, do Capítulo II, Seção IV da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulgada em 4 de abril de 1990, com a 
seguinte redação: 
"Artigo 75-A - Caberá a cada Secretário Municipal, semestralmente, comparecer 
perante a Comissão Permanente da Câmara dos Vereadores a que estejam afetas 
as atribuições de sua Pasta, para prestação de contas do andamento da gestão, 
bem como demonstrar e avaliar o desenvolvimento de ações, programas e metas 
da Secretaria correspondente. 
Parágrafo único: Os Secretários farão declaração pública de bens, no ato da posse e 
no término do exercício do cargo, e terão os mesmos impedimentos estabelecidos 
nesta Lei Orgânica para os Vereadores, enquanto permanecerem em suas funções". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta emenda à Lei Orgânica 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 30  - Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo desde logo seus efeitos, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Proc. N°. 	/ 

 

  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 77 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00005/2013 do Vereador 
Natalini (PV) 
"Altera a redação do parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o inciso XII ao 
artigo 41, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 178 da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 178 	  
"Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias úteis antes da entrada em vigor da tarifa, o 
Executivo enviará as planilhas e outros elementos que lhe servirão de base à 
Câmara Municipal, que, mediante prévia e ampla publicidade, convocará pelos 
menos 2 (duas) audiências públicas para analisar os critérios para a sua fixação." 
(N R) 
Art. 20 . Fica acrescentado o inciso XII ao artigo 41 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, com a seguinte redação: 
"Art. 41 	  
"XII - a análise das planilhas e de outros elementos para a fixação, pelo Executivo, 

tarifa do sistema de transporte coletivo de passageiros." (NR) 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei Orgânica 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas necessário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N°. 

(  ç 

2/ 14  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-00025/2013 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 
"Estabelece diretrizes para o funcionamento do Serviço de Informações ao Cidadão 
e nstitui o SMS - Cidadão - Sistema de Comunicação de Denúncias. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  As solicitações, reclamações, denúncias, elogios e sugestões sobre os 
serviços públicos prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo deverão ser 
realizadas através do Serviço de Informações ao Cidadão e do SMS - Cidadão - 
Sistema de Comunicação de Denúncias, em conformidade com as seguintes 
diretrizes: 
I - atendimento e orientação ao público quanto ao acesso à informação; 
II informação sobre a tramitação de documentos nas unidades; e 
III - recebimento e registro de pedidos de acesso à informação. 
Art. 20  Fica criado o sistema de comunicação de denúncias denominado SMS - 
Cidadão a ser implementado pela Prefeitura do Município de São Paulo com 
utilização do serviço disponível em telefones celulares (telemóveis) digitais que 
permite o envio de mensagens curtas entre estes equipamentos, e até entre 
telefones fixos (linha-fixa). 
§ 	Serão priorizadas pelo SMS - Cidadão, as denúncias e reclamações referentes 
às áreas de saúde, educação e transporte. 
§ 20  - As informações de que trata o caput deste dispositivo serão enviadas pelo 
cidadão a um número de telefone e a ser previamente disponibilizado pelo órgão 
competente. 
§ 30  Caberá ao Poder Público fazer a divulgação do número de telefone de forma a 
garantir ampla visibilidade à população. 
Art. 3 0  Compete ao Serviço de Informações ao Cidadão e ao SMS Cidadão: 
I - recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II- o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber; e 
IV1 - registro e encaminhamento imediato de denúncia do cidadão encaminhada por 
SMS, que: 
a)' poderá comunicar irregularidades ou interrupção dos serviço público municipal; 
b), elogiar os serviços prestados. 
Art. 40  O Serviço de Informações ao Cidadão será formalizado através de: 
I -! formulário eletrônico fornecido no site oficial da Municipalidade através da rede 
mundial de computadores com registro da mensagem e número de protocolo para 
acompanhamento da solicitação; 
II - Atendimento telefônico em horário a ser disciplinado em Decreto 
regulamentador desta Lei; 
Art. 50  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2013. Às Comissões competentes." 
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( Folha 	  
Proc. NP. 	VI 	 

Lrvia Salomâo Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 05/06/2013, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-00387/2013 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 
"Estabelece diretrizes para instituição pela Prefeitura do Município de São Paulo do 
Sistema Municipal de Monitoramento de informações sobre o Sistema de Limpeza 
Urbana. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo deverá instituir Sistema Municipal de 
Monitoramento de informações sobre o Sistema de Limpeza Urbana, organizado 
pela Lei 13.478 de 2002, com a finalidade de contribuir com seu processo de 
planejamento, articulação, coordenação e execução. 
Are. 20  O Sistema Municipal de Monitoramento em epígrafe deverá: 
I 	coletar e sistematizar dados relativos a prestação dos serviços públicos e 
privados de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos de qualquer natureza; 
II - promover o adequado armazenamento e divulgação dos dados recolhidos; 
III - caracterizar a demanda e a oferta de serviços de gestão e gerenciamento dos 
resíduos sólidos; 
IV ir informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação do 
Sistema de Limpeza Urbana; 
V -! informar a sociedade sobre os direitos e deveres do munícipe usuário, dos 
operadores do sistema e suas responsabilidades no correto descarte dos resíduos 
sólidos. 
Art. 3 0  O Sistema Municipal de Monitoramento será estruturado com a produção 
dos seguintes relatórios: 
I - de sanções aplicadas aos munícipes-usuários do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana pelo descarte de entulho e resíduos de qualquer natureza em áreas e 
logradouros públicos previstos nos artigos 160, 161 e 162 da Lei 13.478 de 2002; 
II - pelas concessionárias dos serviços de limpeza urbana sobre pontos clandestinos 
e irregulares de descarte de entulho e resíduos de qualquer natureza; 
III -; das reclamações recebidas pela administração pública municipal sobre pontos 
clandestinos e irregulares de descarte de entulho e resíduos de qualquer natureza. 
Art. 40  O conjunto de informações constantes do Sistema de Monitoramento deverá 
ser publicado e atualizado, mensalmente, no site oficial da Prefeitura do Município 
de São Paulo. 
Art. 5 0  A sistematização de dados servirá como instrumento de avaliação da 
eficiência da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e para que sejam 
realizadas ações fiscalizatorias específicas de prevenção e sanção ao descarte 
irregular de entulho e resíduos de qualquer natureza. 
Art. ‘,60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala Os Sessões, 28 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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Lívia Salom o o•ueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 156 

PROJETO DE LEI 01-00724/2013 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 
"Institui o relatório de prestação de contas e de gestão no âmbito da Assistência e 
Desenvolvimento Social do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art.10  A instância coordenadora da Política Municipal de Assistência Social deverá 
eleorar e submeter à Câmara Municipal de São Paulo, relatório de prestação de 
coitas e de gestão das ações na área de assistência social, no âmbito do Sistema 
Único da Assistência Social, instituído pela Lei Federal 12.435 de 2011. 
Art. 20  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Assistência 
Social, instrumento fundamental para o acompanhamento, controle e avaliação das 
ações e serviços de assistência social, deve ser elaborado semestralmente e 
submetido à Câmara Municipal de São Paulo em audiência pública. 
Art. 30  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Assistência 
Social compõe-se dos seguintes elementos: 
I programação e execução física e financeira do orçamento, de projetos, de planos 
e de atividades; 
II - demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros utilizados no 
Sistema Único da Assistência Social no período, transferidos das fontes estadual e 
federal e aqueles oriundos de recursos próprios municipais; 
III - planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e serviços de assistência 
realizados com: 
a)! os resultados alcançados, registro de produção das ações de proteção social 
básica ou especial; 
b); relação dos equipamentos de assistência social e recursos humanos; 
c)Ànálise prospectiva do setor assistência social da Cidade. 
IV-- quadro demonstrativo dos serviços prestados: 
a) I  diretamente pela Secretaria Municipal da Assistência Social; 
b) através da rede contratada ou conveniada. 
V 7 quadro dos contratos e convênios firmados; 
VI - quadro de pagamentos de encargos trabalhistas realizados pelas organizações 
cohveniadas e contratadas. 
Art. 40  Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação de Contas e de 
Gestão Municipal da Assistência Social, são documentos públicos de livre acesso e 
deverão permanecer arquivados na Secretaria Municipal da Assistência e 
Desenvolvimento Social pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, para qualquer 
averiguação. 
Parágrafo único A documentação contábil, fiscal e administrativa comprobatória das 
informações prestadas pelo Município nos Relatórios de Gestão, da mesma forma, 
deve permanecer arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal de São 
Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos. 
Art. 50  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Assistência 
Social, realizado semestralmente, deverá ser disponibilizado no site oficial da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 6° Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar do último dia do 
trimestre anterior, para entrega do Relatório de Gestão e de Prestação de Contas. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 05 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Lívia Salomão ogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 81 

PROJETO DE LEI 01-00792/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"Cria a Plataforma Virtual para acompanhamento das obras da Prefeitura do 

• Município de São Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0 . Autoriza a criar, pela Secretaria responsável, uma Plataforma Virtual para 
acompanhamento e execução das obras realizadas pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo, aberto à consulta Pública. 
Parágrafo Único: Entende-se por obras da Prefeitura, todas aquelas que 
compreendem novas edificações, restaurações e manutenções em prédios, 
edificações e patrimônio público. 
Art.20 . Para os efeitos desta lei, o portal deverá ser amplamente divulgado e de 
fácil acesso à população, inclusive a população com reduzido conhecimento de 
informática. 
Art. 30 • As informações devem ser claras e de fácil entendimento, devendo constar 
início e término da obra, custo total, secretaria fiscalizadora, engenheiro 
responsável e alcance social e finalidade da obra. 
Sala Idas Sessões. Às Comissões competentes." 
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Lívia Salom• o Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 19/02/2014, PÁG 163 

PRO3ETO DE LEI 01-00036/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de. transporte público 
coletivo do Município de São Paulo, sejam concessionários ou permissionários, de 
disPonibilizarem em meio de fácil ao acesso ao público seus comprovantes de 
custos com o Sistema". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1  1°. Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do 
transporte eletivo urbano do Município de São Paulo a disponibilizarem público seus 
comprovantes de custos com o Sistema em páginas eletrônicas ou web sites. 
Parágrafo único. As páginas eletrônicas das concessionárias e permissionárias 
devem constar link de visualização imediata às notas fiscais ou quaisquer outros 
documentos que comprovem seus gastos com os itens da Planilha de Custo do 
Sistema de Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros; 
Art. 1 2°. O desatendimento do disposto no artigo anterior implicará na redução da 
remuneração paga pelo Poder Concedente do serviço público. 
Art.1 3 0 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Às Comissões competentes". 
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Proc. N°. 

PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 114 

PROJETO DE LEI 01-00114/2014 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Dispõe sobre a publicidade e transparência na execução dos recursos públicos da 
saúde no município de São Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Os registros e dados gerados pelas unidades prestadoras de serviços no 
âmbito da Sistema Único de Saúde no município de São Paulo, público ou privadas 
da administração direta, indireta ou entidades contratadas, deverão disponibilizar 
pára a população, por intermédio de página eletrônica na Internet, os balanços 
mensais dos recursos públicos recebidos da Secretaria Municipal de Saúde contendo 
a descrição dos gastos realizados. 
§ 10  - As informações e dados serão atualizados até o décimo dia do mês 
subsequente a sua tabulação. 
§ 2° - Para cumprimento do disposto no caput, a Secretaria Municipal de Saúde 
deverá utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuser, sendo 
obrigatória a divulgação em página própria no sítio oficial da rede mundial de 
computadores (internet) com a fácil identificação do canal de acesso. 
Art. 2° O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 
seguintes sanções: 
I 1 Notificação para se adequar à lei; 
II — Responsabilização administrativa do gestor público e das entidades 
contratadas responsáveis pela tabulação e divulgação das informações e dados. 
III — Responsabilização contratual do responsável pela entidade contratada pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo para execução de serviços de saúde. 
Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de 2014. Às Comissões competentes." 
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Proc. NP. 	'7 Pd 	 

 

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 98 

Lívia Salom o F ojueIra 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00173/2014 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a aplicação dos princípios de publicidade, de transparência e de 
acesso às informações nos procedimentos de licitação no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 	 . . 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Todos os atos administrativos e documentos relativos a procedimentos 
liCitatórios que, por determinação legal ou decisão específica do Tribunal de Contas 
dO Município, a este devam ser encaminhados, deverão também ser publicados em 
sítio eletrônico do ente ou órgão estatal que promover o certame. 
Parágrafo único. Também devem ser disponibilizados no sítio eletrônico: 

os atos relativos à dispensa ou à inexigibilidade de licitação; 
II - os atos dos procedimentos de contratação mediante parcerias público-privadas; 
III - os atos relativos a concessões; permissões e convênios. 
Art. 20  Deverão ser publicados em sitio eletrônico, logo após o encerramento do 
certame licitatório, o resumo das propostas de todos os licitantes, notadamente a 
parte relativa a preços e prazos e, logo após a sua assinatura, o termo do contrato 
celebrado e seus eventuais termos aditivos ou modificativos. 
Art. 3 0  A disponibilização por meio eletrônico dos atos e documentos de que trata 
esta lei não dispensa a sua publicação no Diário Oficial da Cidade, nas hipóteses 
pi-evistas em lei. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,. revogadas as disposições 

I em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 	 ..1,
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Folha tf 

Processo n° 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

CÍMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10229-14 

16- PAR 
16- 01492/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0229/14. 

Trata-r de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que prevê 

divulgação, pelas concessionárias de serviços públicos, de valores arrecadados e investidos 

no desempenho de suas atividades econômicas. 

o 	O projeto merece prosperar. Vejamos. 

No tocante ao aspecto formal, a propositura versa sobre serviços públicos, matéria para a 

qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 

apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal 

previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Quanto à matéria, a propositura determina a adoção de medida voltada ao atendimento do 
, 

interesse
I 
 publico, na medida em que impõe a obrigatoriedade de divulgação dos valores 

arrecadados no desempenho das atividades relativas à concessão e também do montante 

investido na manutenção das respectivas instalações e serviços. Para tanto prevê a 

elaboração trimestral de relatório detalhado que deverá ser publicado no Diário Oficial da 

Cidade e encaminhado à Câmara Municipal. 

Verifica-se que a propositura visa assegurar a transparência na prestação de serviços 

públicos delegados, encontrando guarida no art. 2°, inciso III, da Lei Orgânica que 

estabe ece: 

"Art. 2° A organização do Município observará os seguintes 

princípios e diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Além disso, há que se observar que, no Estado Democrático de Direito, a garantia do 

acesso à informação relativa à coisa pública para a fiscalização constitui exercício da 

cidadania protegido como direito fundamental, nestes termos in verbis: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FoIhflb 16ã, 	tre-i 

Procosso n° 2 2-q1 1  
Fábio da Castro Paiva 
Reg. 11.120 ~11111~~1.,  

o 

p10229-14 

Art. 5°... 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

profissional; 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;" 

Além disso, a Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, já prevê que incumbe à 

concessionária de serviço público a prestação de contas da gestão do serviço ao Poder • 

Concedente e aos usuários, nos termos do contrato, desta forma, a previsão legal só vem a 

corroborar com o dispositivo citado (arts. 31, incisos III e V). 

A propositura encontra consonância também com o disposto na Lei Federal n° 12.527, de 

18 de novembro de 2011 (especialmente nos arts. 1°, 2° e 8°) e na Lei Municipal n° 14.029, 

de 13 de julho de 2005, que estabelece a obrigação do prestador de serviço público de 

manter banco de dados contendo informações atinentes aos gastos, licitações e 

contratações, de modo a permitir o acompanhamento e maior controle da utilização dos 

recursos públicos por parte do contribuinte. 

A propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

na forma do art. 46, § 3°, inciso V, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para 

adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 229/14. 
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CÃIªARAMUNICIPALDE / *»

pI0229-14

fm % , .

._í

. _—
.. ;; Dispõe sobre a divulgação dos/ ',í valores arrecadados e investidos

, /' “ASE“, ,?! 7
3 pelas empresas prestadoras de)“ “'““?sz , 'j serviço público no exercício de

ZVV $U? fk “[
; suas atividades, e dá outras

.. __, ,
“, providências.

. ,»...—

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º As concessionárias, permissionárias e autorizadas na prestação de serviços públicos
ficam obrigadas a providenciar a divulgação permanente dos valores arrecadados no

..,». desempenho de suas atividades, bem como dos valores investidos na manutenção das
respectivas instalações e serviços através do envio trimestral, à Câmara Municipal de São
Paulo, de relatório detalhado.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deste artigo deverá ser publicado no Diário
Oficial da Cidade.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em lã,] ii & lL-l
,

GEOR ATO

CONTE LOPES JULIA ,CARDOSO

EDUARD TUMA ROBERTO TRIPOLI 7

Ovº—“ CZMD «% 0 f((C,
>< FLORI NO PESARO ,_/ ANDRA TADEU “ (

17«RELCOM
17» 01538/2014

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www camara sp govpi
pI0229-14. J M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	‘ ..à / 	I 	,tL- 
Pág._  Q4Z 
Conferido 

Carm.ur Cnsttna 
R.F 1,197 

A Comissão de 	 

Em_ 
Fábio de Castro Paiva 
RF. 11.120/ 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Emi - 	 às 	  

	 RF 

Ltion 	 S:21.2Z3 
A.a3tIter!s Pnt -±v!,,.suer 

RF. 103.523 

Vareador / A Vereadora 

50(/ --Q2ÊT0,Ç  

Coritiss.fi oe ;ci.drilinistrç. ,.ç.ão Publica. 

r.rn 	 --■ i/-9--  
/A' 454°1";  

re 
Ob3.O prztzo p ,..a..pia,l;festeção é de 8 (lies, 
v3pririoa do ;,5 3° artigo 83 dr." Ri 

RedNtribuldo ao Vereador  -.4--v-,x)-r) 	cru-rx. 
Para relatar. 
Sala da Comissão de Administração Pública. 
Em  e ■  3 !  doIS 

mr 

1 

Sego .A.juntado2_, nesta data documemooi 

e papel de informtçào rubricado .Â sob fotha(s¡ 

,Lia_l_Em_ali  Ott 12/5 
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PAR 

CAIARA MUNICIPAL dE 

SAO PAULO 

Folia ir 	O 	da 

finxeaao ntQL2,224 
Ana !Oda de 011velnXusa 

RF. 100.823 • SG 12 

o 

o 

699/2015 	 PL 229/14 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 229/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, obriga 

toda concessionária de serviço publico municipal a providenciar: 

I - Divulgação permanente dos valores arrecadados com o desempenho de 

suas atividades relativas à concessão, bem como dos investidos na manutenção das 

respectivas instalações e serviços; 

II - Trimestralmente, elaboração de relatório detalhado com os valores 

arrecadados e investimentos realizados, que será: 

(a) Publicado na Imprensa Oficial do Município; e 

(b) remetido à Câmara Municipal. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se garantir maior transparência, para a 

sociedade, das atividades desenvolvidas pelas concessionárias de serviços públicos 

municipais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 

qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 

aprovação. 
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êcbout 	1 .4-■ 
41•11~~~1111~ ¼F 

%coroo re21,;£..72 2.  

Ana Lúcia de Oliveira 
RF. 100.823 - 

MÁRIO COVAS NETO 

OVA' 

ALESSAND GUEDES 

01P1  

KO 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANDREA MA ARAZ 
Pr side te 

• N CHAVES VES 

‘,41.  
D r, R CABRABOM 

PASTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 229/14 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em agi Likoís 

RELCOM 

72412015  M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 175



PliBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
.4 5 

Pág.45-Cp
r.  

Conferido 
Ana LU a de O. Sousa 
RF. 100.823 SGP-12 

A Comissão de E C-0  t•)  

Em c5 cd5 ,,)ol 5 
Ana Lúcia de Oi eira Sousa 

RF. 100.823 

fkeC e IDO PM C Olvti 55 4-0  

TRtT'1 S iTV  

e m o  

ARIA 	

r.g)1. 

M 	D 	 , OREIRA 

Assistente Parlamentar 

Ao Ver or 1,4 Vereadora 
bWi‘A/1 -  

0,;,
"^porte, Atividade 
40.;trO1Ornia. 

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 

termos do § 3° artigo 63 do RI. 

relatn 
S;-0P da C 

Em 

Segue(m) juntedo(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n(s) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SÃO PAULO 
1555/2015 	 PL 229/14 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

Folha n° 

L 	7.. °  
do Processo 

de 

4/0 
Roberto Cá I 	çalves 

RF 	2 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 229/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 

estabelece que toda concessionária de serviço público municipal deverá providenciar: 

I - Divulgação permanente dos valores arrecadados com o desempenho de 

suas atividades relativas à concessão, bem como dos investidos na manutenção das 

respectivas instalações e serviços; 

II - Trimestralmente, elaboração de relatório detalhado com os valores 

arrecadados e investimentos realizados, que será: 

(a) Publicado na Imprensa Oficial do Município; e 

(b) remetido à Câmara Municipal. 	
RELCOM 

1690/2015 

De acordo com a justificativa, objetiva-se verificar o quadro financeiro geral 

dessas empresas delegadas de serviços públicos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adec uá-la à melhor técnica leciislativa. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 229/14 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, 

nos termos do projeto original, é oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável pelo exposto, o parecer, nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 

/TONINF4 -0 PAIVA 

DOLFO QUINTAS 

(Relator) 1  

SALONAik

ik 

- EIRA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  /0/0i /1 

ISág.  1 8 col. o 
Conferido 

Roberto CaÔ)6 Gonçalves 
Operador de Computador 

RF 101.252 
ik Comissão 

FrniLl 

Roberto C 	çalves 
Operadof de C, mputador 

RP 101.252 

RECEBIDO 
comissa deflnanças e Orçamento Em t( • s 	511 

" 71  
Paulo Vi ar reire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP.12 

YIN 
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Folha nº m'“ do proc.
.»
“italiª—fªti-

! 471 , ,' ???:. nº "1 “ ' l de 20

CAPAARAMUNICIPALDE Caio César Rodrigues

SAO PAULO RF11.267-SGP-12

PAR

2163/2015
PARECER Nº DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 229/2014

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, visa
obrigar toda concessionária de serviço público municipal a: i) divulgar
permanentemente os valores arrecadados com o desempenho de suas atividades
relativas à concessão, bem como os valores investidos na manutenção das
respectivas instalações e serviços; ii) trimestralmente, elaborar relatório detalhado
com os valores arrecadados e investimentos realizados. Tais informações serão. publicados na Imprensa Oficial do Município e remetidos à Câmara Municipal.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo “para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração
legislativa".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Contudo, apresentamos substitutivo, que acolhe a redação sugerida no
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, mas
deixa claro que as informações a serem prestadas são relativas exclusivamente às
atividades da concessão/permissão/autorização:

. SUBSÍITUTIVO t?º AO PROJETO DE LEI Nº 229/2014

ft *

7

) / Dispõe sobre a divulgação dos valores
/' r “(U ,º» ( arrecadados e investidos pelas empresas//[ 'Lf'g FU “1,7 prestadoras de serviço público no

1
' ºf .. .; exercício de suas atividades, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º As concessionárias, permissionárias e autorizadas na prestação de
serviços públicos ficam obrigadas a providenciar a divulgação permanente dos
valores arrecadados no desempenho das atividades relacionadas à concessão,
permissão e autorização, bem como dos valores investidos na manutenção das
respectivas instalações e serviços através do envio trimestral, à Câmara Municipal de
São Paulo, de relatório detalhado.

Parágrafo Único. O relatório de que trata o caput deste artigo deverá ser
publicado no Diário Oficial da Cidade.

RELCOM
23 l6/2015

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr Pág 1 de 2 M
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Fº'ha nº X??) do OI '

—7x.. (,nº;)_.'._ª_.____de20_
,,

Calo Césanéodgues

cAigARAMUNICIPALDE RF 11.257.sep.12

SAO PAULO

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Adilson Amadeu

(

Ver. Jair Tatto

Ver. Ota Ver. Fiorilo Ver. Ricardo Nunes

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paolo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr Pag 2 de 2
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PUBLlCADO NO DIÁRIO OFICIAL

DE EH Q, lºoks
Pág. !93- oca. tª'
Conferido;

Carmen Cristina Malavazzi
RF11J97-SGPJ2

ZX

640 ººº”“...iª—m- »

W r»- v..

Carmen Cristina
Mal a l

RF11A97-SGPAZ
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CÁMARA MUNICIPAL DE
_ “SAO PAULO Pªpel para informaçao,

rubrica/d??)o
foiha “

& &;

do processo no 01-0229 de 2014, 02101/2017 (a)—(A ............

Rodrigo Abíli omaz
RF 11, 01

ÃSGP- 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em
face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017
/""/' ///—“N—x
om

]

az

ivo

Rodrigo AbíiíÉ
RF 11. 0

Técnico Admin '

SUPQI ª/
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SECRETARIA DE DOCUMEN FAÇÃCL» É

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
*

PrºC. encerrado com
7707 “&

Arquivado em 05/01/52019—//"_/O Func.º /4 _z
CIRO SOL AN ?" “AUT

Técnico Administrativo
RF:um

Seguel—m) juntado(s), nesta data,
dºocumento(s) rubricado(s) sob .

n 513. a folha de informação '

: '
?l_aungí .

ª "239 _...E-.

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

69
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2017 19:16:22.

 fls. 184



Fom: nº “, gg do Processo
nº A—

“, ªs de 4x _,I

, É flª/7 / li a M. Gumm.

.«':' ./1
,, -f/ , ,_ . ªª”" lª' jk/ '"

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
REQUERIMENTO

RDSSenhor Presidente,
135/2017

REQUEIRO; nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação
das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL
8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL
42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL
70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL
137/2014; PL 151/2013; PL 155/2013: PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL. 181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; PL 213/2013; PL 214/2013;PL
228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012;
PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL ga

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL É
331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL ?

7 **
366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL %
401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL É
441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL rj

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL é
526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL &
546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL ª
585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL ª. 644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL É
781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL
844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL
899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001;
PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/2013; PR 20/2013;

Sala das Sessõé'êf14 de fevereiro de 2017

Adriana Ramalho
PSDB

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr M
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»

. CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação rubricado como folha nº .......inf.; ...............

doprocessonº ............. '. ' .....*.....t..................de20...;3...1.......... .....fÍT... ...... /....É.....—.—. ..... /..,:,£“..;..(T....(a) ..................................................................................
Lina

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

' IO JLDICALEARI
Supervisor (ontrole do Processo Legislativo

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-135/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

Qi M,] /)(,ª/l

t
UBIRAJARA DE FARIAS P STES FILHO

Supervisor da Equipe de A quivo Geral
SGP.33
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Ma ' o

Auxiliar cnico strativo
RFS
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gf] _, , )
A N ./CAMARAMUNICIPALDE SAO PAULO ,

”
”SEssAo: 052-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO _ SGPA / ,; 5 DATA: 19/09/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL / ]"

, FL151DE133
X

-“PL 229/2014, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). ”Prevê divulgação pelas

concessionárias de serviços públicos, de valores arrecadados e investidos no desempenho de

suas atividades econômicas. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara. HA SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÓES DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Há um orador inscrito.

Tem a palavra, para discutir. o nobre Vereador Eduardo Tuma.

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, retiro minha

inscnção.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não há mais oradores inscritos; está

encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento ao PL

229/14. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em

primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

-“PL 224/2017 TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. Dispõe

sobre a aplicação do art. 1º da lei nº 14.891, de 20 de janeiro de 2009 e da outras providências.

(ref. Ao reajuste dos vencimentos, dos servidores públicos do tribunal de contas do município

de São Paulo). FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Há um orador inscrito.

Tem a palavra, para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma.
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